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APRESENTAGCAO

A Associacdo Nacional de Educacdo Catodlica do Brasil, comprometida com os valores do
humanismo cristdo, a exceléncia educacional e a responsabilidade social, tem grande satisfagédo
em contribuir com as politicas publicas nacionais. Essa acao se justifica por compreender que a
educagao é a chave fundamental para o aprimoramento humano, o desenvolvimento social, o
progresso da nagao e o futuro da humanidade; ja que ela é o motor para gerar oportunidades,

realizar sonhos e reduzir as desigualdades.

Nessa perspectiva e ciente de que o cenario educacional brasileiro, no que tange ao Novo
Ensino Médio, vivencia um tempo histérico favoravel de reformas, proposigdes, participacdes e
debates, que buscam avancgos para catalisar o melhor para esse segmento de ensino; a ANEC
assume o protagonismo de agente desse cenario. Pois o segmento citado acolhe milhares de
jovens que precisam ser formados e preparados para assumir com coragem, competéncia e
visao sistémica o futuro da nacio e quica do planeta. Dessa forma, torna-se indispensavel a
unido e o pacto de todos, a fim de encontrar as convergéncias para a aprovagao de uma lei

educacional que seja para o bem dos jovens e da construgédo nagao.

Com esse empenho, a ANEC tem participado dos movimentos educacionais juntos aos 6rgaos
federais; e, em parceria com suas associadas tém realizado estudos, cursos, reflexdes coletivas
e elaborado notas técnicas para contribuir com o pensamento e as propostas que, de forma mais

promissora e apropriada, respondam ao projeto educacional necessario para o pais.

Nesse sentido, apds a analise realizada pelo seu Grupo de Trabalho Pedagdgico Nacional, a
ANEC apresenta mais um documento de contribuicdo, com interpretacbes, sugestdes e
propostas de mudancgas ao Projeto de Lei n® 5.230/2023, com o intuito de colaborar com o Novo

Ensino Médio brasileiro.

A ANEC agradece a todos os 6rgaos publicos educacionais e a sociedade civil implicada no
cenario educacional pela oportunidade de participar e coloca-se a disposi¢gdo para futuras

contribuicdes.

Irm& Adair Aparecida Sberga
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1. ANALISE DO NOVO ENSINO MEDIO

“Juntos, procuremos encontrar solugées, iniciar sem medo processos de transformacao e
olhar para o futuro com esperancga. Convido a cada um para ser protagonista desta aliancga,

assumindo o compromisso pessoal e comunitario de cultivar, juntos, o sonho de um

”

humanismo solidario, que corresponda as expectativas das pessoas e ao designio de Deus.

Papa Francisco, Set/2019

A Associagao Nacional da Educagdo Catdlica do Brasil (ANEC) tem entre seus
compromissos 0 acompanhamento e o suporte as escolas associadas. No que diz respeito
ao Novo Ensino Meédio, vem contribuindo com a implantagcdo da Lei n° 13.415/2017,
referente a Formacao Geral Basica (BNCC do NEM) e dos ltinerarios Formativos (IFs), com
notas técnicas e formacbes para as unidades educativas. Da mesma forma, sempre
estabeleceu um didlogo com parlamentares, membros do Ministério da Educac¢do e do
Conselho Nacional de Educacao e contribuiu, de forma técnica, com as politicas
educacionais.

No que tange ao Projeto de Lei (PL) n° 5.230/2023, a ANEC tem se dedicado a apresentar
uma sintese de consideracdes técnicas dos elementos relevantes do PL, a qual foi
apresentada as associadas em novembro/2023, cujo documento foi encaminhado ao CNE e
ao MEC. A ANEC tem oferecido dados, informacgées e reflexdes, que possam favorecer a
compreensao do que €& proposto no PL, de modo que possam servir de subsidio as
unidades educativas, neste processo de transicao; a fim de contribuir para a identificacéo de
novas possibilidades de percepgdes acerca do conteudo desenvolvido.

Assim, mais uma vez, a ANEC contribui, por meio deste documento, ao apresentar uma
apreciacao das emendas protocoladas ao Projeto de Lei (PL) n® 5.230/2023, que altera a Lei
n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Protocolado em regime de urgéncia constitucional, o
PL n° 5.230/2023 propde alteragdes em diversos dispositivos da Lei n° 13.415/2017,
atingindo um total de 79 emendas.

A ANEC apresenta um quadro sintese do estudo de cada uma das propostas, comparando o
texto original com as propostas de alteragdo e o numero de assinaturas confirmadas, bem
como apresenta sugestdes com um posicionamento favoravel ou contrario a sua aprovagao,
e a analise técnica sobre os impactos de tal emenda no cenario educacional. Das emendas
propostas, ha um indicativo para o aceite de 39 das proposicdes. A ANEC, neste quadro,
entende que a nova politica do Ensino Médio deve mitigar desigualdades educacionais e
garantir o direito a educacgao de qualidade para todos os estudantes brasileiros.
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A partir das analises do PL n° 5.230/2023, destacam-se os seguintes topicos que a ANEC
julga pertinentes:

e Destinacdo de, no minimo, 2.400 horas para a Formacido Geral Basica,

ina a8 Formaca ientifica Basi a Form Técnica Profissional, com vistas a
assegurar a equidade de acesso aos conhecimentos escolares e a uma formagao cientifica,
cultural, artistica e humanistica comum a todos(as) os(as) estudantes.

e Determinagdo da obrigatoriedade legal para o conjunto dos 13 componentes

curriculares da Formacgcdo Geral Basica, com garantia de oferta em todos os anos do
Ensino Médio, com vistas a enfrentar a histdrica hierarquizacdo das ciéncias de referéncia

e das artes.

e Determinacdo de que a parte diversificada dos curriculos esteja a critério dos
sistemas estaduais de ensino, assegurando flexibilidade e atendimento a demandas dos
contextos locais, o que implica na supressao da requlacdo nacional de "Percursos de
Aprofundamento" e afins.

° r a r ibili notori r_par éncia,
considerando que uma formacdo cientifica, cultural, artistica, humanistica e técnica
qualificada demanda profissionais devidamente habilitados(as).

e Extincdo da possibilidade de que parte da carga horaria do Ensino Médio seja
cursada na modalidade a distancia, tendo em vista a garantia de igualdade e equidade na

forma de oferta.

e Supressao da proposicdo de que a Formacgao Técnica e Profissional de 1.200
horas letivas ou mais, relativa a cursos de habilitacdo profissional, ocorra de forma

prioritaria no Ensino Médio com jornada ampliada (tempo integral), pois isso pode
constituir mecanismo de segmentagao, seletividade e exclusdao educacional ao favorecer
aqueles(as) que apenas estudam e excluir os(as) jovens que estudam e trabalham.

° 1pressio da possibilidade de oferta de 1Irsos de qualificacido ou de
Formacao Inicial e Continuada (FIC), ou seja, cursos de curta duragédo que ndo asseguram
habilitacdo profissional e caracterizam uma forma precarizada de formacgao para o trabalho

no contexto da Educagao Basica.

e Revisao da proposta de reducdo da Formacdo Geral Basica (FGB) em 300h

para os cursos técnicos. pois essa proposta reforca o dualismo nas ofertas previstas para
o segmento do Ensino Médio, oferece uma formacgao técnica precaria e que podera gerar
desvalorizacao e acentuar as diferengas formativas entre quem escolhe o ensino profissional
€ o regular.
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e Adequacido da garantia de manutencdo de ao menos uma escola da rede
publica_estadual ofertar o Ensino Médio reqular no turno noturno, para que essa
exigéncia possa ser uma garantia concordante com a demanda de cada local e, assim,
promova a obrigatoriedade de oferta ampla pelo estado.

e Revisa r rga horaria minim rigatori hor r
Percursos de Aprofundamento e Integracdo, pois a aprovagdo dessa proposta
ocasionara o engessamento na organizacao da parte diversificada do curriculo. Além disso,
abrird a possibilidade de Educagdo a Distancia (EaD) sem que haja discriminagao dos
requisitos obrigatérios que gerencie a oferta dessa modalidade, em escolas publicas e
privadas de todo o pais, com diferentes condicdes socioecondmicas. Fato temerario e
fadado a desigualdade.

e Adequacdo do estabelecido art. 35-A. (...) § 2°. A Formagao Geral Basica tera, no
minimo, 1.800 (mil e oitocentas) horas no Ensino Médio e assegurara que, a partir das
quatro areas do conhecimento previsto nos incisos do caput deste artigo, sejam ofertados os
seguintes componentes curriculares: | - Lingua Portuguesa e suas Literaturas; Il - Lingua
Inglesa; Il — Matematica, aos quais sera acrescentada a Lingua Espanhola. A manutencgao
desse paragrafo na forma que estd, da as escolas a liberdade de retirar a Lingua Espanhola
da FGB, o que se contrapde ao posicionamento sobre a sua manutencdo defendida
anteriormente neste documento. Outro aspecto a ser considerado, refere-se ao fato de que
a definicdo de carga horaria minima de 1800h para a Formag¢ao Geral Basica significa, na
pratica, uma carga horaria de 3h/dia, o que é insuficiente para uma formacgao sélida de
conhecimentos cientificos, artisticos, emocionais e psicossociais necessarios para a
formacéo integral exigida na atualidade.

e Supressdo da definicdo de um curriculo minimo para os ltinerarios Formativos (1200
horas). Apesar do aspecto positivo de estabelecer uma carga minima alta para os Itinerarios,
essa proposta de carga traz um aspecto negativo que é a reducdo da autonomia das
escolas.

e Supressao do art. 36, § 1° Os sistemas de ensino observardo parametros definidos
em nivel nacional na organizacao curricular dos Percursos de Aprofundamento e Integracio

de estudos. asseguradas as condicbes de autonomia previstas na leqgislacdo. Nesse caso, a
definicao de parametros contraria a definicdo da parte diversificada do curriculo e contraria a

autonomia dos sistemas de ensino e unidades escolares.

e Adequacado do art. 36, § 2° Os sistemas de ensino deverdo garantir que todas as
suas escolas de Ensino Médio ofertem, no minimo, 2 (dois) Percursos de Aprofundamento e

Integracdo de estudos com énfases diferentes, dentre aquelas definidas no caput deste
artigo, até o inicio do ano letivo de 2025. Como aspecto positivo dessa adequacao,

destaca-se o fato de ela tirar a obrigatoriedade da rede privada de oferecer mais de um
Itinerario Formativo. J& como aspecto negativo, destaca-se o que define uma oferta
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diferenciada entre a escola publica ou privada ampliando a desigualdade educacional._A
sugestao seria ambos 0s sistemas usarem o mesmo critério de oferta.

e Sobre o art. 36. (...) § 6° Para a oferta de ltinerarios com énfase na Educacéo

lteraca Percur Aprofundamen I|nrr| Umpontoaserobservadoe
que o termo “ltinerarios” utiliza uma énfase na “Educagao Profissional e Tecnolégica”
diferente da definida no artigo, com a énfase de “Formagao Técnica Profissional”, criando,
assim, uma confusao ainda maior na legislacao brasileira.

e Supressao dos art. 36 § 19 e § 21 por retomar o termo “Itinerarios” sem qualquer

modificagéo relevante.

e Sobre o art. 36, que de forma geral estabelece a criacdo pelo CNE de um
documento para dirimir_os ltinerarios, nota-se, como ponto negativo, a possibilidade de

burocratizagdo dos processos pedagdgicos dos Itinerarios, o que contraria a proposi¢ao de
assegurar aos sistemas de ensino a autonomia na definicdo das formas de organizacao dos
Itinerarios.

ndidat m r letiv m_bdén nsistent m réscim
percentual entre 2% e 5% sobre a pontuacio geral obtida na nota final do Exame Nacional
do Ensino Médio (Enem) para estudantes que tenham concluido a Formacio Geral Basica

do Ensino Médio com carga horaria inferior a 2.100 horas, por determinacido da Lei n°
13.415, de 16 de fevereiro de 2017.” Como ponto positivo, essa ac¢ao possibilita que a carga

da FGB fique abaixo de 2.100 horas. Como ponto negativo a proposta desrespeita a
autonomia universitaria e mascara uma desigualdade produzida pela Lei n°® 13.415/2017.

e Supressdo do art. 35 § 5° Estudos e praticas relativos a cultura digital, ao
pensamento _computacional e as tecnologias da informacdo e da comunicacdo comporéo a
Formacdo Geral Basica, observadas as competéncias e habilidades previstas na Base
Nacional Comum Curricular pertinente. A partir disso, constata-se um ponto negativo que é a
vinculagado do ensino computacional a BNCC. Nesse caso, como o mercado muda de forma
constante e rapidamente, essa vinculagcédo sera complexa, porque a mudanga sé podera ser
efetivada, quando ocorrer a alteracdo na Base, o que nao se realiza de forma rapida.

e Supressdo do art. 1° do Projeto de Lei n® 5.230. de 2023: efetivar-se-a com a
supressdo do § 22 do art. 36. Como aspecto negativo, tem-se a supressdo da

excepcionalidade de carga horaria de 2.100 horas ou a excepcionalidade benéfica para os
estudantes dos cursos técnicos.

e O art. 35-A § 11 sobre o Programa Nacional do Livro e Material Didatico (PNLD)

devera contemplar a distribuicdo de obras didaticas, em volume unico ou organizadas por
ano _em colecdo, para cada um dos seguintes componentes curriculares, obrigatorios, no

SCLN Qd. 102, Bloco C, Sala 102
Edificio HP Center —1° Andar [
CEP 70.722-530, Asa Norte anec.org.br

Brasilia-DF



Associagdo Nacional de \
Educagéo Catélica do Brasil

Juntos pela Educacdo Catélica

Ensino Médio: Arte; Biologia; Educacao Fisica; Filosofia; Fisica; Geografia; Historia; Lingua
Estrangeira_Moderna (Espanhol, Francés e Inglés); Lingua Materna, para populacdes
indigenas; Lingua Portuguesa e suas Literaturas; Matematica; Quimica; e Sociologia.” Como
ponto negativo, aponta-se um retrocesso em relacdo as definigdes recentes sobre o livro
didatico. Como ponto positivo, constata-se o restabelecimento do PNLD por componentes
curriculares especificos e ndo mais por areas do conhecimento. Essa proposicéo é de
grande relevancia, considerando que o ultimo edital do PNLD do Ensino Médio foi
estruturado para atender a BNCC e a Lei n° 13.415/17; e organizado por areas do
conhecimento, o qual foi alvo de criticas e rejeigao por parte dos professores. Essa recepgao
negativa se deu pela invisibilidade dada aos objetos de estudos das ciéncias de referéncia e
ao tratamento pouco aprofundado dos conhecimentos. O livro didatico € para muitos
estudantes brasileiros o Unico material de apoio para estudo em casa, 0 que exige um
material com aprofundamento cientifico em cada disciplina.

Uma analise macro

A atual proposta de reforma do Ensino Médio prevé uma série de mudangas na estrutura
curricular, que merecem uma analise critica e criteriosa. Um dos pontos a ser observado é a
destinacdo de no minimo 2.400 horas para a Formacgao Geral Basica, sem considerar a
forma de organizagdo da parte diversificada. Essa medida busca assegurar a equidade de
acesso aos conhecimentos escolares e a uma formacao cientifica, cultural, artistica e
humanistica comum a todos os estudantes. No entanto, a falta de flexibilidade pode ser um
obstaculo para a diversidade e a adequacéao dos curriculos as necessidades dos estudantes
e seus projetos de vida, assim como de cada contexto local.

E preocupante a determinagdo da obrigatoriedade legal para os 13 componentes
curriculares da Formacdo Geral Basica ao longo dos trés anos do Ensino Médio, pois
mesmo que a intengdo seja enfrentar a histérica hierarquizagao das ciéncias e das artes, &
importante analisar de que modo essa imposi¢ao pode limitar a autonomia das escolas e
dos sistemas de ensino na definicdo de suas propostas pedagdgicas. Além disso, a proposta
traz a possibilidade de que parte da carga horaria do Ensino Médio seja cursada na
modalidade a distancia. Embora essa alternativa possa ampliar o acesso a educacgao, é
necessario garantir que todos os estudantes tenham igualdade e equidade na forma de
oferta, evitando a exclusdo de jovens que nao tém acesso a recursos tecnoldgicos
adequados.

Outro aspecto preocupante é a proposta de que a Formacao Técnica e Profissional ocorra,
prioritariamente, no Ensino Médio em jornada ampliada. Essa medida pode contribuir para a
segmentacao, a seletividade e a exclusdo educacional ao favorecer apenas os estudantes
que tém a oportunidade de apenas estudar e excluir aqueles que precisam conciliar estudo e
trabalho. Além disso, a sugestao de oferecer cursos de qualificacao ou de Formacao Inicial e
Continuada (FIC) na Educacao Basica pode ser considerada uma forma precarizada de
formacdo para o trabalho, visto que esses cursos ndo asseguram uma habilitagdo
profissional.
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A possibilidade de concessdo de um bdnus nas notas dos processos seletivos das
instituicdes de Ensino Superior para os estudantes que tenham concluido a Formacao Geral
Basica com carga horaria inferior a 2.100 horas, também é uma questao relevante. Essa
medida desrespeita a autonomia universitaria e cria uma desigualdade entre os estudantes,
reforcando a importancia de se ter uma carga horaria adequada para uma formagao sdlida.

Em relagao ao curriculo dos Itinerarios Formativos, a definicdo de uma carga horaria minima
pode engessar o curriculo e diminuir a autonomia das escolas na definicdo de suas
propostas pedagogicas. Quando, na realidade, é importante garantir que as escolas tenham
liberdade para organizar os itinerarios de acordo com as demandas locais e as
necessidades dos estudantes.

Assim, € relevante questionar a obrigatoriedade de estabelecer um curriculo minimo para
os ltinerarios Formativos, pois essa imposi¢cao pode reduzir ainda mais a autonomia das
escolas na definicdo de suas propostas pedagdgicas.

Outro ponto a ressaltar sdo as criticas em relagdo a proposta de organizar o Exame
Nacional do Ensino Médio (ENEM) apoiado na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e
nos percursos de aprofundamento da Formacao Geral Basica (FGB). Alguns argumentos
contrarios a essa medida sao:

e A padronizagdo, que ao utilizar a BNCC como referéncia para o ENEM, corre-se
o risco de promover uma padronizagdo excessiva do ensino, desconsiderando as
necessidades e contextos locais. Isso pode levar a um empobrecimento do curriculo e da
formacdo dos estudantes, ndo permitindo um desenvolvimento mais amplo de suas
habilidades e conhecimentos.

e A limitacdo da diversidade curricular, que ao adotar como base a FGB e a BNCC
como diretrizes que definem apenas a parte comum e obrigatéria do curriculo, ignora a parte
diversificada dos curriculos, que sdo alternativas curriculares oferecidas pelas instituicbes de
ensino e adaptadas as caracteristicas locais, culturais e socioeconémicas de cada regido.

e A reducdo da autonomia das escolas, considerando que os curriculos

diversificados permitem que as escolas tenham maior autonomia na definicdo das disciplinas
e dos conteudos que serdo trabalhados, de acordo com suas necessidades e realidades.
Assim, quando se institui uma base unica para o ENEM, essa autonomia € reduzida,
diminuindo a possibilidade de oferecer uma formagao mais adequada aos estudantes.

e A desvalorizacdo de habilidades ndo contempladas na base comum, considerando
que a BNCC e a FGB tendem a enfatizar aspectos cognitivos e académicos, deixando de

lado outras habilidades e competéncias importantes para o desenvolvimento integral dos
estudantes, como as habilidades socioemocionais, criativas e praticas, cabe ressaltar que ao
privilegiar apenas esses aspectos no ENEM, corre-se o risco de desvalorizar as outras
habilidades.
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No que diz respeito aos aspectos trabalhistas ha de se considerar o impacto desses para as
instituicdbes de ensino e para os profissionais de educagido, uma vez que o PL propde
alteracédo no art. 318 “Num mesmo estabelecimento de ensino ndo podera o professor dar,
por dia, mais de 4 (quatro) aulas consecutivas, nem mais de 6 (seis), intercaladas”. Cabe
ressaltar que em municipios pequenos ha uma defasagem de profissionais em algumas
areas de conhecimento, que dificultaria a contratagido de mais de um professor. Da mesma
forma, para o professor, podera haver uma redugédo de sua jornada de trabalho, caso néo
haja outra escola préxima para que ele complete sua carga horaria de trabalho semanal.

Em suma, a proposta de reforma do Ensino Médio traz pontos positivos, como a oferta de
duas linguas estrangeiras e a manutencédo de escolas de Ensino Médio no turno noturno,
mas também traz medidas questionaveis que podem limitar a autonomia das escolas e dos
sistemas de ensino. Além de reforcar desigualdades educacionais, precarizar a formagao
dos estudantes e permanecer com um ensino conteudista, que em muitos aspectos nao
atende as exigéncias do mundo contemporaneo. E necessario, portanto, repensar esses
pontos e buscar alternativas que garantam uma educacao de qualidade, equidade, inclusdo
e inovagao para todos os estudantes brasileiros.

SCLN Qd. 102, Bloco C, Sala 102
Edificio HP Center —1° Andar [
CEP 70.722-530, Asa Norte anec.org.br
Brasilia-DF
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ANALISE DE EMENDAS - PL N. 523072023 COMPLEMENTO ANEC
ASSINATU- INDICA
N° [ Autor |Partido| UF | Casa Texto da Emenda Modificacées Andlise Substitutivo TEXTO DO PL N. 5320/2023 RAS/ PRO- ANALISE cho
PONENTES
§ 22. Excepcionalmente, nas hipéteses em
AT e que a oferta do ensino médio em tempo A emenda representa um re-
parcial for combinada com a oferta de trocesso ao reduzir a formagéo
cursos técnicos, com certificagéo prevista geral béasica para estudantes que
no Catélogo Nacional de Cursos Técnicos, estiverem cursando a Educacéo
A emenda & serd admitida a carga horéria total minima Profissional Técnica de ensino
ositiva. mas a de 2100 (duas mil e cem) horas para médio articulado com o ensino
A § 22. Excepcionalmente, [PORTINE, - a formagao geral bésica. § 23. Para os médio (Art.36-B e 36-C da LDB).
Cémara P diminuigéo da 9
nos casos em que a oferta Reduz em 300h a . cursos técnicos com duragéo de Esta proposta valoriza o dualismo
Marcos dos ) P B carga horéria N ) . Confirmadas - o )
) REPUBLI- do ensino médio em tempo | FGB espexificamente - Aprovagéo 1.200 (mil e duzentas) horas, os sistemas no ensino médio, reduzindo a
1 Pereira SP | Deputa- ) ) L de FGB deveria ) N L -142 - (o REJEITAR
CANOS dos parcial for combinada com | para cursos técnicos cer geral. n3o de ensino, em colaboragdo com o Ministé- formagéo geral basica e ofere-
a oferta de cursos técnicos, 4 egnas lara rio da Educagéo, adotaréo, preferencial- cendo uma formagéo técnica
com certificagdo prevista no curFs)os téfnicos mente, organizag&o curricular que permita precéria, em relagéo a oferecida
Catélogo Nacional de Cursos ’ a extensé&o da jornada escolar. nos IFs e escolas técnicas. Assim,
Técnicos, serad admitida a § 24. A partir do inicio do ano letivo de a formagéo de uma grande parte
carga hordria total minima 2026, a oferta de cursos técnicos com da populagéo pobre sera redu-
de 1.800 (um mil e oitocen- duragéo de zida e ainda dificultara a estes
tas) horas para a formacéo 1.200 (mil e duzentas) horas deverd ocor- estudantes a disputa de vagas na
geral basica.” (NR) rer em jornada escolar que supere a de Educagéo superior.
tempo parcial de turno Unico.” (NR)

A manutengéao do notdrio saber
para a énfase de formagéo
técnica profissional é teme-

Art. 7° Ficam revogados: | - os seguintes rerat:::niir:t;naélgrisfiix:i;io
dispositivos da Lei n® 9.394, de 1996: a) o o %otério sager.foi introduzido
§ 11 do art. 36; e b) o inciso IV do caput do la Lei n® 13.415/2017 cria nov
art. 61; LDBEN, art.61, IV - profissionais com peta L€l . crianova
L | . definicéo para uma prética que
notdrio saber reconhecido pelos respec- ) N
Supri - i o apenas reconhecia um saber néo
uprime a revogagao tivos sistemas de ensino, para ministrar . . .
< L ; . R - escolarizado, pela universidade,
R e mantém o notdrio . contetidos de é&reas afins a sua formagéao R >
Camara ) . e A Positiva. RPN a luz de um campo especifico de
Suprima-se a alinea ‘b’ do saber e experiéncia ou experiéncia profissional, atestados por ) L
Marcos | REPUBLI- dos L o . . : Demanda das < : - . . ! Confirmadas conhecimento cientifico. Com a
2 : SP inciso | do art. 7° do Projeto | em corporagdes pri- } Aprovagao titulagéo especifica ou prética de ensino . REJEITAR
Pereira CANOS Deputa- ) * .| entidades do ) . -142 nova defini¢do, que extrapolou
de Lein®5.230, de 2023. vadas para atencéo a ; em unidades educacionais da rede publica s T )
dos A A Instituto. ) ) . ! a formagéo técnica profissional
educagéo profissional ou privada ou das corporagbes privadas . ;
. P ) (inciso IV do Art. 61), nos sistemas
de nivel médio. em que tenham atuado, exclusivamente . .
) ) A de ensino dos estados e munici-
para atender ao inciso V do caput do art. (05, a experiéncia profissional
36; (Incluido pela lei n° 13415, de 2017) e s
Il - os art. 12 a art. 20 da Lei n° 13415, de Co-cientifica corres gondente‘
2017; e ll - o art. 15 da Lei n° 14640, de 31 h ca correspondente,
de julho de 2023 permite habilitagéo para ministrar
’ aula, eliminando a necessidade de
habilitagdo/formacgéo pedagdgica
como requisito para que exerca a
profissdo (professor).
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Marcos
Pereira

REPUBLI-
CANOS

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

Ih- lingt;a ingi;sa ou lingua
espanhola;

§ 10. A opgéo pela lingua
estrangeira a ser ofertada,
prevista no inciso Il do § 2°

deste artigo, seré de res-
ponsabilidade dos sistemas
de ensino, admitida a oferta

de ambas.” (NR)

Mantém a opgéo pela
lingua espanhola ou
inglesa na FGB.

Positiva. Da
maior liberdade
as escolas.

Aprovagao

§ 2° A formagéo geral bésica terd, no
minimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas)
horas no ensino médio e asseguraré que,
a partir das quatro areas do conhecimen-

to previstas nos incisos do caput deste
artigo, sejam ofertados os seguintes

componentes curriculares: | - lingua
portuguesa e suas literaturas; Il - [ingua
inglesa; Ill - lingua espanhola; IV - arte, em

suas multiplas linguagens e expressoes;
V - educagéo ffsica; VI - matemaética;
VIl - histéria, geografia, sociologia e
filosofia; e VIII - fisica, quimica e biologia.
PL 5230/2023, art. 35-A, §10. A incluséo
do componente curricular de que trata o
inciso lll do § 2° deste artigo dependera
de aprovagao do Conselho Nacional de
Educacédo e de homologagéao pelo Ministro
de Estado da Educagéo, nos termos do §
10 do art. 26 desta Lei.” (NR)

Confirmadas
-142

As dificuldades de implementagéo
de duas linguas estrangeiras (ja
consolidadas em Escolas da elite

e na maioria dos paises desenvol-

vidos) néo pode ser impeditiva da
garantia do avango que significa

a oferta da lingua inglesa e da
lingua espanhola de forma simul-
ténea nas Escolas publicas.

REJEITAR

Idilvan
Alencar

PDT

CE

Cémara
dos
Deputa-
dos

Inclua-se, onde couber,
o seguinte artigo ao PL
5230/2023:

“Art. XX. Os estados brasi-
leiros deverdo manter pelo
menos uma escola de sua
rede publica estadual com
oferta de ensino médio
regular no turno noturno na
sede de cada um de seus
Municipios, em que houver
demanda manifesta e com-
provada para matricula de
alunos nesse turno.

Inclui artigo obrigan-
do periodo noturno
para rede publica
estadual.

Nao afeta as
escolas parti-
culares

Rejeicéo

Art. 36. .

§ 2°-A Os sistemas de ensino deverdo
garantir que todas as suas escolas de
ensino médio ofertem, no minimo, 2 (dois)
percursos de aprofundamento e integra-
cado de estudos com énfases diferentes,
dentre aquelas definidas no caput deste
artigo, até o inicio do ano letivo de 2025.

Confirmadas
-176

Uma das grandes fragilidades da
politica educacional brasileira é o
abandono do ensino noturno que
pode atingir uma grande parte
dos estudantes trabalhadores. E
fundamental garantir a oferta e
as condigdes adequadas para o
ensino médio regular noturno.
Parte da juventude brasileira de
15 a 18 anos precisa realizar ativi-
dade remunerada para ajudar no
orgamento familiar, demandando
cursar o ensino médio no periodo
noturno.
Além disso, a politica de extenséo
das jornadas escolares, sem a de-
vida adequagéo ou apoio ao estu-
dante trabalhador tem promovido
a excluséo dos estudantes e o
fechamento de salas. Assim, além
de condigdes adequadas de ofer-
ta do ensino noturno, é preciso
instituir politicas de permanéncia
desses estudantes.

ACATAR
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Rafael
Brito

MDB

AL

Cémara
dos
Deputa-
dos

CATEL

‘Art. 36...

§ 1°-A. A carga horéria
minima obrigatdria dos per-
cursos de aprofundamento

e integragéo de estudos
serd de 600
(seiscentas) horas, ad-
mitindo-se que até 20%
(vinte por cento) possam
ser cumpridas com recur-
sos a das tecnologias de
educacéo a distancia caso
a carga horéria total oferta-
da seja maior do que 3000
(trés mil) horas.” (NR)

Estabelece carga
minima para os itine-
rarios e permite EaD
em caso especifico.

Negativa.

A emenda
restringe tanto
a carga para
os itinerarios
quanto a
utilizagéo dela
na modalida-
de EaD. nos
mesmos.

Aprovagao
parcial

Art. 36. O curriculo do ensino médio sera
composto por uma formagéao geral bésica
e por percursos de aprofundamento e
integragéo de estudos, que serdo organi-
zados com componentes curriculares de,
no minimo, trés dreas de conhecimento,
conforme a relevéncia para o contexto
local e a possibilidade dos sistemas de

ensino, consideradas as seguintes énfases:

| - linguagens, matemética e ciéncias da
natureza;
Il - linguagens, matemética e ciéncias
humanas e sociais;
Il - linguagens, ciéncias humanas e sociais
e ciéncias da natureza;
IV - matemética, ciéncias humanas e
sociais e ciéncias da natureza; e ..

§ 1° Os sistemas de ensino observaréo
parémetros definidos em nivel nacional na
organizagdo curricular dos percursos de
aprofundamento e integragéo de estudos,
asseguradas as condigdes de autonomia
previstas na legislagéo.

Confirmadas
-142

Os percursos de aprofundamen-
to e integragéo de estudos sé
podem ser identificados na parte
diversificada do curriculo sendo,
portanto, uma prerrogativa dos
sistemas de ensino e unidades es-
colares. Definir uma carga horéria
minima obrigatdria é temerario
e provoca um engessamento na
organizagéo curricular das esco-
las reduzindo sua autonomia. A
emenda propde ainda regulamen-
tar a carga hordria na modalidade
EaD de forma indiscriminada.

REJEITAR

Moses
Rodri-
gues

UNIAO

CE

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 24.(..)
§ 1o A carga horéria minima
anual de que trata o inciso |
do caput podera serd am-
pliada de forma progressiva
para 1400 (mil e quatrocen-
tas) horas, considerados os
prazos e as metas estabele-
cidos no Plano Nacional de

Educacéo.

Desobriga o aumento
da carga horéria para
1400 horas.

Positiva. Da
liberdade para
que o aumento
da carga horéa-
ria seja avaliado
e se dé apenas

em caso de

necessidade.

Rejeicéo

Art. 24, § 1° A carga horaria minima
anual de que trata o inciso | do caput sera
ampliada de forma progressiva para 1400
(mil e quatrocentas) horas, considerados

os prazos e as metas estabelecidos no
Plano Nacional de Educagéo.

Confirmadas
-176

A emenda esta prejudicada
pois nos parece que hé erro de
redagéo; “podera serd”. O texto

deve ser “poderéd ser”. Entre-
tanto, a alteracdo ndo modifica
na prética a intengédo da carga
horéria de tempo integral a ser
definida no PNE.

REJEITAR




Moses
Rodri-
gues

UNIAO

CE

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 35-A. ()

§ 20 A formagéo geral
basica terd, no minimo, 1.800
(mil e oitocentas) horas no
ensino médio e assegurard
que, a partir das quatro
dreas do conhecimento
previstas nos incisos do
caput deste artigo, sejam
ofertados os seguintes com-
ponentes curriculares:
| - lingua portuguesa e suas
literaturas;

Il - lingua inglesa;

Il - matematica;

Diminui a carga
horéria minima da
FGB e retira a lingua
espanhola da FGB.

Positiva.
Dé liberade
das escolas
trablaharem
o itinerario
formativo caso
seja sua von-
tade. Cumpre
a demanda do
setor de retirar
obrigatorieda-
de de ensino da
lingua espanho-
la na FGB.

Rejeicéo

Art. 35-A, § 2° A formagéo geral bésica
terd, no minimo, 2400 (duas mil e
quatrocentas) horas no ensino médio e
assegurard que, a partir das quatro dreas
do conhecimento previstas nos incisos
do caput deste artigo, sejam ofertados
os seguintes componentes curriculares:
| - lingua portuguesa e suas literaturas;
Il - lingua inglesa; Il - ingua espanhola;
IV- arte, em suas mdiltiplas linguagens e
expressdes; V - educagéo fisica; VI- ma-
tematica; - histéria, geografia, sociologia
e filosofia; e
VII - histdria, geografia, sociologia e filo-
sofia; e - histéria, geografia, sociologia e
filosofia; e VIII - fisica, quimica e biologia

Confirmadas
-176

A definigéo de carga horéria
minima de 1800 h de formacgéao
geral bésica significa na prética

uma carga horéria de 3h/dia

a qual é insuficiente para uma
formacao sélida de conhecimen-
tos cientificos, artisticos e sociais
necessérios para a cidadania da
atualidade. Representa um retro-
cesso e uma redugéo dréstica de
formacéo, principalmente, da po-
pulagéo mais pobre da sociedade.
Fere diretamente o conceito de
educacgédo béasica como o direito
de um ensino médio de qualidade
para todos.

Com desafios cada vez mais com-
plexos para a humanidade, exigin-
do cada vez mais conhecimento
para superé-los, é temerério re-
duzir em 25% a carga horéria de
formagéo comum, apds décadas
da oferta de 2400, sem qualquer
estudo ou experiéncia escolar
(evidéncias) que comprove a
eficiéncia da medida.

Na curta experiéncia de matrizes
curriculares com 1.800 horas para
formacéo geral basica ocorreu
uma série de manifestagdes de
descontentamento por parte
dos estudantes, que deixaram de
ter acesso e aprender conted-
dos fundamentais a uma sélida
formacéo cientifica.

REJEITAR

Moses
Rodri-
gues

UNIAO

CE

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 36. O curriculo do ensi-
no médio serd composto por
uma Formacgéo Geral Bésica
e por itinerarios formativos,
com no minimo 1200 horas,
que seréo organizados com
componentes curriculares
de, no minimo, trés éreas de
conhecimento, conforme a
relevancia para o contexto
local e a possibilidade dos
sistemas de ensino, conside-
radas as seguintes énfases:

Estabelece minimo
de horas para os iti-
nerarios formativos.

Por um lado,
positiva, pois
estabelece
carga minima
alta para os
itinerérios,
porém limita
a escolha da
escola quanto a
carga dedicada
aos itinerarios.

Aprovagao

Art. 36. O curriculo do ensino médio sera
composto por uma formagéo geral bésica
e por percursos de aprofundamento e
integragéo de estudos, que serdo organi-
zados com componentes curriculares de,
no minimo, trés areas de conhecimento,
conforme a relevéncia para o contexto
local e a possibilidade dos sistemas de

ensino, consideradas as seguintes énfases:

I - linguagens, matemdtica e ciéncias da
natureza;
Il - linguagens, matemética e ciéncias
humanas e sociais;
Il - linguagens, ciéncias humanas e sociais
e ciéncias da natureza;
IV - matematica, ciéncias humanas e
sociais e ciéncias da natureza; e

Confirmadas
-176

Os percursos de aprofundamen-
to e integragdo de estudos sé
podem ser identificados na parte
diversificada do curriculo sendo,
portanto, uma prerrogativa dos
sistemas de ensino e unidades
escolares.

Definir uma carga horaria minima
obrigatdria é temerario e provoca
um engessamento na organi-
zagéo curricular das escolas
reduzindo sua autonomia.
Colocar definigédo de percursos /
itinerarios na LDBEN e associé-los
a componentes curriculares,
significa depender de mudanga
legislativa federal para cada
adequagao curricular que o sis-
tema de ensino queira realizar na
parte diversificada, a partir das
condigdes territoriais, culturais e
sociais locais. Ou seja, o sentido
de diversificado desaparece.

REJEITAR
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o Art, 36. () ) A definigdo de pardmetros em
§ 1° Os sistemas de ensino o ) d ! b tvel ronal RO
observarao parametros de- Art. 36, § 1° Os sistemas de ensino ob- nivel nacional para os itinerdrios
Moses Cémara finidos em nivel nacional na Altera a nomencla- servardo parametros definidos em nivel (retomando a nomenclatura da
9 Rodri- UNIAO CE dos organizacio curricular dos tura dos percursos | Sem relevancia Aprovacio nacional na organizag&o curricular dos Confirmadas Lei 13.415/17) é um equivoco na REJEITAR
ues Deputa- iti?\era’riis  com integra- de aprofundamento prética. P < percursos de aprofundamento e integra- - 176 definigcdo da parte diversificada
9 dos 20 de estudos, asse u?adas para itinerarios. G&o de estudos, asseguradas as condigdes do curriculo e contraria a auto-
gas condicoes d'e autgnomia de autonomia previstas na legislagéo. nomia dos sistemas de ensino e
cs s unidades escolares.
previstas na legislagéo.
N&o ha nenhum estudo sério que
demonstre que a definicdo de
Art. 36. (...) percursos obrigatdrios na legis-
§ 2°-A Os sistemas de lagdo nacional possa melhorar
ensino deverdo garantir que a qualidade do ensino médio no
todas as escolas das redes Art. 36, § 2°-A Os sistemas de ensino de- Brasil. Os percursos de aprofun-
publicas ofertem, no mini- Positiva. Tira a ver&o garantir que todas as suas escolas damento e integragéo de estudos
Camara | mo, 2 (dois) itinerdrios com . obrigagéo da de ensino médio ofertem, no minimo, s6 podem ser identificados na
Moses A : Obriga a oferta de ; ) ) ; ;
- X dos énfases diferentes, dentre S rede privada de N 2 (dois) percursos de aprofundamento Confirmadas | parte diversificada do curriculo e,
10 Rodri- UNIAO CE ) 2 itinerarios apenas ) Rejeigéo ) x N ) REJEITAR
Ues Deputa- | aquelas definidas no caput ara rede publica oferecer mais e integragdo de estudos com énfases - 176 portanto, uma prerrogativa dos
9 dos deste artigo, até o inicio do P P * | de um itinerério diferentes, dentre aquelas definidas no sistemas de ensino e unidades
ano letivo de 2025. Na rede formativo. caput deste artigo, até o infcio do ano escolares. Definir uma oferta
privada a oferta de mais letivo de 2025. diferenciada da rede publica e
de um itinerario ficara a privada no nimero minimo de
critério de cada estabele- percursos é temerario e provoca
cimento de ensino. um engessamento na organi-
zag&o curricular das escolas
reduzindo sua autonomia.
A proposta retorna com o termo
Cémara §6° F/’Aarrté ?;661(°;2ta de Altera a nomencla- Art. 36, § 6° Para a oferta de percursos de r:'ng;irtl:ca)sés urt“gléss?o??aleeni:i
Moses LS A A aprofundamento e integragéo de estudos eauragao p .
- X dos itinerarios com énfase na tura dos percursos | Sem relevancia N N N . Confirmadas | nolégica” diferente da definida no
1" Rodri- UNIAO CE ~ ) L Aprovagao com énfase na educagéo profissional A " REJEITAR
Deputa- educagao profissional e de aprofundamento prética. - ) ; -176 Art. 36 com a énfase de “forma-
gues P ) PR e tecnoldgica, os sistemas de ensino X el ) Y
dos tecnoldgica, os sistemas de para itinerédrios. observario: G&o técnica profissional” criando
ensino observargo: ’ uma confuséo ainda maior na
legislagéo brasileira
Art. 36. () Positiva. Faz
§19. A proposta pedagdgica fuffrrg gttzzéo
R da e_scola preverd a articu- Inclui as éreas de rofissional Art. 36, § 19. A proposta pedagdgica
Camara lagdo entre componentes P prop pedageg
Moses Gac P atuacléo profissional futura do da escola preverd a articulagéo entre A proposta retoma o termo
: X dos curriculares das areas do ) ) N ) ) Confirmadas | ,...~ " "7 )
12 Rodri- UNIAO CE Deputa- | conhecimento ou dreas de | €°M° integrantes da aluno seja Rejeicéo componentes curriculares das areas do 176 itinerarios” sem qualquer modifi- | REJEITAR
gues cljoos atuacio profissional na proposta pedagdgica | considerada conhecimento na oferta dos percursos de cagédo relevante.
ofertga doz itinerarios de das escolas. na elaboragéo aprofundamento e integragao de estudos.
aprofundamento e integra- do processo
Géo de estudos peekggies ¢k
' escola.
Art. 36.(..)
i?ali;:;aniefglrﬁ;aggs Art. 36, § 21. A oferta de percursos de
téchica © proﬁssiongl aprofundamento e integragéo de estudos
Camara podera ser feita mediante Altera a nomencla- com gnfase na fcgrma(;at? tecnlcg e
Moses AP - profissional poderé ser feita mediante A proposta retoma o termo
. X dos cooperagdo técnica entre as | tura dos percursos | Sem relevancia N A N Confirmadas | ...~ " "7 )
13 Rodri- UNIAO CE Deputa- | secretarias de educacio e de aprofundamento ratica Aprovagao cooperacao técnica entre as secretarias _176 itinerarios” sem qualquer modifi- | REJEITAR
gues (:Fi)os as instituicoes credengiadas aF;a itinerarios P ’ de educagéo e as instituigdes credencia- cagédo relevante.
de educ;; 20 profissional P ' das de educagéo profissional, preferen-
preferenciglmeate publicals cialmente publicas, observados os limites
observados os limites esta—, estabelecidos na legislagéo.
belecidos na legislagéo.
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Brito

MDB

AL

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 36. O curriculo do ensino
médio serd composto por uma
formagao geral bésica e por
percursos de aprofundamento e
integragao de estudos, formados
por componentes curricula-
res que buscam aprofundar
ossaberes das dreas de co-
nhecimento definidas no caput
do Art. 35-A ou a formagéo
técnica e profissional
§ 1° Compete ao Conselho Nacio-
nal de Educagéo, em colaboragao
com os sistemas estaduais e
distrital de ensino, elaborar
uma Base Nacional Comum de
Percursos de Aprofundamento
e Integragéo de Estudos, a ser
homologada pelo Ministério da
Educagéo, que orientara sobre
os objetivos de aprendizagem
a serem considerados no apro-
fundamento de cada area do
conhecimento, sem prejuizo da
autonomia das redes de ensino.
§ 2°-A Os percursos de apro-
fundamento e integragéo de
estudos podem ser organizados
combinando componentes
curriculares de diferentes dreas
do conhecimento, a critério dos
sistemas de ensino.

§ 4°-A Os sistemas de ensino de-
verdo garantir que todas as suas
escolas de ensino médio ofertem,
no minimo, 2 (dois) percursos de
aprofundamento e integragéo
de estudos, necessariamente
contemplando a oferta de apro-
fundamento de todas as areas do
conhecimento.
§ 18 (SUPRESSAO)
ol (NR)
‘Art. XX. O cronograma de
elaboragéo e implementagéo da

Base Nacional de Percursos de
Aprofundamento e Integragéo de

Estudos, de que trata o § 1° do

art. 36 da Lei n° 9.394, de 20 de

dezembro de 1996, dar-se-& da
seguinte forma:

I - O Conselho Nacional de Edu-
cagéo e o Ministério da Educagao
devem, respectivamente, elaborar

e homologar a Base Nacional de
Percursos de Aprofundamento e
Integragao de Estudos até o final

do ano de 2024;

Il - Os sistemas de ensino teréo
prazo até o final do ano de 2025
para estudo e adaptagédo da
Base Nacional de Percursos de
Aprofundamento e Integragéo
de Estudos, a fim de contemplar
as demandas e especificidades
locais;

il - Os sistemas de ensino deve-
ré&o, no inicio de 2026, iniciar a
implementagéo da Base Nacional
de Percursos de Aprofundamento
e Integragao de Estudos.’ (NR)"

Obriga o CNE a
criar uma "BNCC de
itinerarios".

Negativa.
Restringe
a liberdade
das escolas
privadas de
trabalharem
em cima dos
0s conceitos ja
estabelecidos
pelo Novo
Ensino Médio
de 2017. Com
estes conceitos
abertos, como
séo hoje, ha
uma desburo-
cratizagdo do
processo de
criagdo de um
processo pe-
dagdgico dos
itinerdrios.

Aprovagao
parcial

"Art. 36. O curriculo do ensino médio serd
composto por uma formagao geral béasica
e por percursos de aprofundamento e
integragéo de estudos, que serdo organi-
zados com componentes curriculares de,
no minimo, trés dreas de conhecimento,
conforme a relevéncia para o contexto
local e a possibilidade dos sistemas de
ensino, consideradas as seguintes énfases:
§ 1° Os sistemas de ensino observaréo
parémetros definidos em nivel nacional na
organizagdo curricular dos percursos de
aprofundamento e integragéo de estudos,
asseguradas as condigdes de autonomia
previstas na legislagéo.

§ 2°-A Os sistemas de ensino deveréo
garantir que todas as suas escolas de
ensino médio ofertem, no minimo, 2 (dois)
percursos de aprofundamento e integra-
cdo de estudos com énfases diferentes,
dentre aquelas definidas no caput deste
artigo, até o inicio do ano letivo de 2025.
(§ 4°-A néo consta no PL 5230/2023)

§ 18. O Ministério da Educagéo, em cola-
boragéo com os sistemas estaduais e dis-
trital de ensino, estabelecerd parametros
nacionais para a organizago curricular e
a revisdo continua dos percursos de apro-
fundamento e integragédo de estudos.

Confirmadas
-176

A proposta faz alteragdes
pontuais no Art. 36 mantendo os
percursos de aprofundamento e
integragéo de estudos e, mantém

a formulagdo de regramento
nacional da parte diversificada,
0 que contraria a proposigéo de

assegurar aos sistemas de ensino

a autonomia na definigdo das
formas de organizagdo da parte

diversificada.

REJEITAR

16



15

Pedro
Campos

PSB

PE

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. XX. As Institui¢cbes
de Ensino Superior (IES)
poderéo conceder aos
candidatos em seus pro-
cessos seletivos um bénus
consistente em acréscimo
de percentual entre 2%
e 5% sobre a pontuacédo
geral obtida na nota final
do Exame Nacional do
Ensino Médio (Enem) para
estudantes que tenham
concluido A Formagao Geral
Bésica do Ensino Médio com
carga horéria inferior a 2100
horas, por determinagéo da
Lei 13415, de 16 de fevereiro
de 2017."

Estabelece acrésci-
mo na nota do Enem
de estudante que
cumprir menos de
2100 horas de FGBS
no ensino médio.

Positiva. Uma
vantagem
estabelecida
pode ser uma
boa forma de
garantir que a
carga horéria
minima da FGB
fique abaixo
das 2100 horas
no texto.

Rejeicéo

(Dispositivo novo. Nao consta no PL
5230/2023)

Confirmadas
-176

A proposta, ao beneficiar
estudantes que cursem o ensino
médio com carga horéria inferior

a 2100 horas na FGB, aceita,
indiretamente, que se possa
oferecer FGB com carga horéria
inferior a 2400 horas, que é a
nossa proposigao. A proposta é
inadequada e em alguns casos
desrespeita a autonomia universi-
téria ndo devendo ser incluida na
Lei nacional. A proposta mascara
as desigualdades produzidas pela
Lei 13.415/2017.

REJEITAR

16

Pedro
Campos

PSB

PE

Cémara
dos
Deputa-
dos

“§ 2° Os planos referidos
no caput deveréo prever
mecanismos para integragao
dos alunos que ja estejam
cursando o Ensino Médio
quando da publicagéo desta
Lei as novas diretrizes e a
carga horéria relativas &
formagéo geral basica, de
maneira escalonada, de
acordo com o ano em curso”

Prevé integragéo dos

alunos as regras que

forem estabelecidas
pela nova Lei.

Néo se aplica
ao setor
privado. Sem
relevancia
pratica.

Rejeicéo

Art. 5° As secretarias estaduais e distrital
de educagéo elaborardo planos de agéo
para a implementagéo das alteragdes
dispostas nesta Lei.

Paréagrafo unico. O Ministério da Educagéo
estabelecerd, em colaboragdo com os
sistemas estaduais e distrital de ensino,
estratégias de assisténcia técnica e for-
magéo das equipes técnicas das secreta-
rias de educagédo, com foco na elaboragéo
dos planos de agao definidos no caput.
(Dispositivo novo. Nao consta no PL
5230/2023)

Confirmadas
-176

"O caput do art. 5° aludido
responsabiliza as secretarias
estaduais e distrital de educacéo
pela elaboragéo de planos de
implementagéo da lei decorrente
do PL 5230/2023; a proposta em
pauta propde a inclusdo imediata,
ainda que escalonada, de estu-
dantes que j& estejam cursando o
ensino médio.

O Plano de implementagéo é de
responsabilidade das Secretarias
Estaduais e distrital sendo des-
necessério definir na Lei um for-
mato escalonado e o direito dos
estudantes que iniciaram o ensino
médio em outro marco legal.

REJEITAR
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Pedro
Campos

PSB

PE

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 35-A. e

§ 5° Estudos e préaticas
relativos a cultura digital, ao
pensamento computacional

e as tecnologias da infor-
magéo e da comunicagéo
comporé&o a formagéo geral
basica, observadas as com-
peténcias e habilidades
previstas na Base Nacional
Comum Curricular perti-
nentes.

Vincula as préticas
de ensino digital a
BNCC.

Negativa. Nao
necessariamen-
te o aprendi-
zado proposto
pelas escolas
no ensino com-
putacional seré
vinculado a
BNCC. A tec-
nologia evolui
de uma forma
que néo pode
ficar vinculada.
A demanda
dos alunos
e do préprio
mercado pode
mudar antes da
possibilidade
de alteragao da
Base.

Rejeicéo

"Art. 35-A, § 5° Estudos e praticas relati-

vos a cultura digital, ao pensamento com-

putacional e as tecnologias da informagéo

e da comunicagdo comporéo a formagéo
geral bésica.

"Confirmadas
-176

"A incluséo do vinculo com a
BNCC (documento especifico de
governo) em uma Lei nacional é

inadequada.

A formagéo comum (educagéo
bésica), aqui nominada como
FGB deve ter como critério, para
escolha de disciplinas, o conhe-
cimento cientifico consolidado.
Novos temas e preocupagdes
devem ser organizados na parte
diversificada, até que se consoli-
de como campo de conhecimento
cientifico e escolar. Além do que,
cada disciplina, para ser ofertada
precisa ter um profissional /
professor habilitado no campo
de conhecimento especifico da
disciplina.

REJEITAR

17
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Pedro
Campos

PSB

PE

Cémara
dos
Deputa-
dos

AL

Educagéo, em articulagéo
com o Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educa-
cionais Anisio Teixeira - Inep,
devera apresentar as ade-

quacgdes necessdrias ao
Exame Nacional do Ensino

Médio - ENEM as novas

diretrizes previstas nesta
Lei, desde o primeiro ano de

sua implementagéo.”

Obriga o MEC e
o Inep alterarem o
Enem para adequé-lo
ao NEM.

Positiva.
Dentro das
novas regras, é
necessario que
o Enem seja re-
visto para que
todos os alunos
se mantenham
com as mesmas
oportunidades
de cursar o en-
sino superior.

Rejeicéo

Lei 9394/1996
Art. 44. A educagao superior abrangera os
seguintes cursos e programas:
(Dispositivo novo. Nao consta no PL
5230/2023; n&o ha, também, § 4° no art
44 da LDBEN).

Confirmadas
-176

A proposta responsabiliza o MEC
e o INEP pelas adequagdes do
ENEM a nova legislagéo.

E dessa forma que o ENEM tem
sido encaminhado; paralelamente,
definir medidas desde o primeiro
ano da implementagéo da lei
quer dizer “modificar o ENEM” ja
naquele ano.

Melhor seria revogar o § 3°, que
vincula o ENEM & BNCC.

Né&o hé necessidade de ser inclui-
da na Lei de Diretrizes e Bases.

REJEITAR
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Pedro
Campos

PSB

PE

Cémara
dos
Deputa-
dos

“Art. XX. As Institui¢cbes
de Ensino Superior (IES)
deveré&o conceder aos
candidatos em seus pro-
cessos seletivos um boénus
consistente em acréscimo
de percentual de 5% sobre
a pontuagédo geral obtida na
nota final do Exame Nacional
do Ensino Médio (Enem)
para estudantes que tenham
concluido A Formagao Geral
Bésica do Ensino Médio com
carga horéria inferior a 2100
horas, por determinagéo da
Lei 13415, de 16 de fevereiro
de 2017."

Estabelece acrésci-
mo na nota do Enem
de a estudante que
cumprir menos de
2100 horas de FGBS
no ensino médio.

Positiva. ma
vantagem
estabelecida
pode ser uma
boa forma de
garantir que a
carga horéria
minima da FGB
fique abaixo
das 2100 horas
no texto.

Rejeicéo

(Dispositivo novo. Nao consta no PL
5230/2023)

Confirmadas
-176

Com uma pequena modificagdo
(5%), o texto é igual & EMP 15,
que propde percentuais entre
2 e 5%. A proposta beneficia
estudantes que cursem o ensino
médio em carga horéria inferior a
2100 horas.

A proposta é inadequada e em
alguns casos desrespeita a auto-
nomia universitdria ndo devendo

ser incluida na Lei nacional.

REJEITAR

18
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Luiza
Erundina

PSOL

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

Altere-se o art. 36 do Pro-

jeto de Lei N° 5.230/2023,

passando a ter a seguinte
redacéo:

Art. 36 A Formagéo Geral
Bésica e a Parte Diversifi-
cada constituem um todo
integrado de modo a

possibilitar a articulagdo dos
interesses mais amplos de

formacao basica do cidadao
as realidades locais e dos
estudantes, perpassando

todo o curriculo.

§ 1° Os componentes
curriculares obrigatérios
da Formagéo Geral Bésica,
estar&o voltados ao apro-
fundamento da ciéncia, da
tecnologia, da cultura e do
mundo do trabalho.

§ 2° A parte diversificada
definida em cada sistema de
ensino, de modo a assegurar

a necesséria flexibilizagédo
curricular, podera ser orga-

nizada por meio da oferta

de diferentes arranjos
curriculares voltados ao
aprofundamento da ciéncia,
da tecnologia, da cultura

e do mundo do trabalho,
conforme a relevancia para

o contexto local, histérico,
econdmico, social, ambiental

e cultural.

§ 3° Os curriculos do Ensino
Médio deveréo assegurar
distribuigéo equilibrada
da carga horéria entre os
componentes curriculares
obrigatdrios, de modo a fa-
vorecer a formagéo integral
dos sujeitos.

§ 4° O Ensino Médio podera
ser articulado, preferencial-
mente na forma integrada,
com a educagéo profissional
técnica de nivel médio.

§ 5° As instituigdes de ensi-
no emitirdo certificado com
validade nacional, que habi-
litard o concluinte do Ensino
Médio ao prosseguimento
dos estudos em nivel supe-
rior ou em outros cursos ou
formagdes para os quais a
concluséo do ensino médio
seja etapa obrigatdria.”

Excluséo dos
percursos de apro-
fundamento e inte-
gragéo de estudos,

mantendo a parte
diversificada definida
pela realidade local

A emenda

é negativa,
tendo em vista
o objetivo de
alteracéo dos
componentes
curriculares ja
estabelecidos.

Aprovagao
parcial

Art. 36. O curriculo do ensino médio sera
composto por uma formagéao geral bésica
e por percursos de aprofundamento e
integragéo de estudos, que serdo organi-
zados com componentes curriculares de,
no minimo, trés areas de conhecimento,
conforme a relevéncia para o contexto
local e a possibilidade dos sistemas de
ensino, consideradas as seguintes énfases:
§ 1° Os sistemas de ensino observaréo
parametros definidos em nivel nacional
na organizagéo curricular dos percursos
de aprofundamento e integragéo de
estudos,asseguradas as condigdes de
autonomia previstas na legislagéo.

§ 2°-A Os sistemas de ensino deverédo
garantir que todas as suas escolas de
ensino médio ofertem, no minimo, 2 (dois)
percursos de aprofundamento e integra-
cdo de estudos com énfases diferentes,
dentre aquelas definidas no caput deste
artigo, até o inicio do ano letivo de 2025.
§ 3° Os sistemas de ensino poderéo arti-
cular os percursos definidos nos incisos |
a IV do caput deste artigo com o percurso
de formagéo técnica profissional de que
trata o inciso V do caput, na forma de
cursos de qualificagéo profissional, quan-
do houver aderéncia.
(Dispositivo novo. N&o consta no PL
5230/2023; o artigo 36 da LDBEN também
ndo tem § 4°)

§ 5° Os sistemas de ensino, mediante
disponibilidade de vagas na rede, possibi-
litardo ao aluno concluinte ou egresso do
ensino médio cursar um segundo percurso
de aprofundamento e integragéo de
estudos.

Confirmadas
-2

A EMP 20 ¢, na integra, o art. 3°
do PL 20601/2023. A proposta é
essencial para excluir a anomalia
criada pelos itinerdrios e mantida
como percursos no PL 5230
definidos por Lei nacional. Na
implementacgéo dos itinerdrios
formativos definidos na Lei
13.415/17 houve uma grande
desorganizagdo e impacto ne-
gativo, em especial, nas escolas
publicas estaduais que atendem a
maioria da populag&o pobre. O PL
5230/23 apenas altera a nomen-
clatura ampliando a complexidade
e trazendo maiores dificuldades
na organizagao
curricular. Ndo ha nenhum estudo
sério que comprove que os itine-
rérios possam ter algum impacto
positivo na melhoria do ensino
médio. E preciso considerar que
o curriculo do ensino médio é
definido (mantido na LDB pela
Lei 13415 e proposta do PL 5230)
por uma Base Nacional comum e
complementada por uma parte
diversificada.

A parte diversificada é de respon-
sabilidade dos sistemas de ensino
e das unidades escolares, mas a
definicdo na lei nacional de itine-
rérios/percursos é contraditéria e
retira autonomia dos sistemas de
ensino e das unidades escolares
definidas em Lei.

ACATAR
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Luiza
Erundina

PSOL

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

Acrescente-se no art. 1° do
Projeto de Lei N° 5.230/2023,
o art. 35-A conforme redagao

proposta:

“Art.35-A. O curriculo do Ensino
Médio, de modo a assegurar
uma formagéo integral, cien-
tifica, cultural e humanistica,
serd composto por uma Base
Nacional Comum, destinada a
Formagéo Geral Bésica, e por

uma Parte Diversificada.

§ 1° A Formacgéo Geral Bésica,
referente ao Ensino Médio,
incluird como componentes

curriculares obrigatdrios, nas
respectivas dreas do conhe-

cimento:

| - Linguagens: a) Lingua
Portuguesa; b) Lingua Materna,

para populagdes indigenas; c)

Linguas Estrangeiras Modernas;
d) Arte, em suas diferentes

linguagens: cénicas, plasticas e
a musical; e) Educacéo Fisica.

Il - Matematica: a) Matematica;
Il - Ciéncias da Natureza: a)
Biologia; b) Fisica; c) Quimica.

IV - Ciéncias Humanas: a) Histo-

ria; b) Geografia; c) Filosofia; d)

Sociologia.

§ 2° A organizagéo por éreas
de conhecimento compreende
os componentes curriculares
obrigatdrios oriundos das cién-
cias de referéncia, observando
as respectivas especificidades
e fortalecendo as interagoes
entre os saberes proprios de
cada ciéncia e a contextualiza-
Gao com a realidade.

§ 3° Os curriculos do Ensino
Médio incluirdo, obrigatoria-
mente, o estudo da Lingua
Inglesa e da Lingua Espanhola e
poderé&o ofertar outras linguas
estrangeiras, e Linguagem
Brasileira de Sinais (Libras), em
caréter optativo, de acordo
com a disponibilidade de oferta,
locais e horérios definidos pelos
sistemas de ensino.

§ 4° O ensino da Lingua
Portuguesa seré assegurado as
comunidades indigenas, assim
como a utilizagéo das respecti-
vas linguas indigenas.

§ 5° A carga horéria destinada
ao cumprimento da Formagéo
Geral Bésica nado podera ser in-
ferior a duas mil e quatrocentas
horas do total da carga horaria
do Ensino Médio.

§ 6° A carga horéria destinada
a Formagao Geral Bésica devera
ser obrigatoriamente ofertada
na modalidade presencial.

Detalhamento das
areas de conheci-
mento, obrigato-
riedade da lingua
espanhola, carga
horéria minima de
2400h para a FGB e
exigéncia do ensino
presencial.

A emenda é ne-
gativa, uma vez
que estabelece
novas obriga-
coes as redes
de ensino.

Aprovagao
parcial

Art 35-A
§ 1° A garantia da formagé&o geral basica
dos estudantes do ensino médio ocor-
rerd mediante articulagdo entre a base
nacional
comum e a parte diversificada dos
curriculos de que trata o caput do art. 26
desta Lei, a partir do contexto histdrico,
econdmico, social, ambiental e cultural.
§ 2° A formagéo geral bésica terd, no
minimo,
2400 (duas mil e quatrocentas) horas no
ensino médio e assegurard que, a partir
das quatro areas do conhecimento pre-
vistas nos incisos do caput deste artigo,
sejam ofertados os seguintes componen-
tes curriculares:
| - lingua portuguesa e suas literaturas;
II - lingua inglesa;
Il - lingua espanhola;
IV - arte, em suas muiltiplas linguagens e
expressoes;
V - educagéo fisica;
VI - matematica;
VII - histdria, geografia, sociologia e
filosofia; e
VIIl - fisica, quimica e biologia.

§ 4° A organizagéo por areas de co-
nhecimento ndo exclui componentes
curriculares e implica o fortalecimento das
relagdes entre eles e requer planejamento
e execugao cooperativos dos professores.
§ 5° Estudos e préticas relativos a cultura
digital, ao pensamento computacional e as
tecnologias da informagéo e da comunica-
¢do comporéo a formagéo geral bésica.

Confirmadas
-27

Trata-se do art. 2° do PL
2601/2023, com uma pequena
alteragéo, acrescentou, no §
3°, a possibilidade de oferta de
Linguagem (sic) Brasileira de
Sinais (Libras), a depender da
disponibilidade.

Esté@o no art. 35-A as proposi¢cdes
mais relevantes para nds, a saber:
§§ 1°, 2°, 5° e 6° a conferir.

A realidade brasileira exige uma
definigdo da obrigatoriedade dos
componentes curriculares. A pro-
posta apresenta uma redagéo de
forma mais bem organizada que
a dada pelo PL 5230, de modo a
garantir os conhecimentos e o
direito de um ensino médio de
qualidade para todos(as).

A proposta também reafirma
as questdes positivas do PL
5230: Componentes curriculares
obrigatérios, incluséo da lingua
espanhola, minimo de 2400h para
a formagéo geral bésica e a for-
magao geral bésica presencial.

ACATAR
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Socorro
Neri

PP

AC

Cémara
dos
Deputa-
dos

O § 22 do art. 36 da Lei n°
9.394, de 20 de dezembro
de 1996, passa a vigorar com
a seguinte redagéo: Art. 36. ..

.................... § 22. A formagéo
geral bésica terd carga
hordéria total minima de

2.100 (duas mil e cem
horas).

Redugéo da carga
da FGB.

Positiva.
Demanda das
entidades do

Instituto.

Aprovagao

Art. 36, § 22. Excepcionalmente, nas
hipéteses em que a oferta do ensino
médio em tempo parcial for combinada
com a oferta de cursos técnicos, com
certificagéo prevista no Catdlogo Nacional
de Cursos Técnicos, serad admitida a carga
horéaria total minima de
2100 (duas mil e cem) horas para a forma-
céo geral bésica.

Confirmadas
- 176

A EMP 22 consegue piorar a pro-
posta do § 22, do art. 36, do PL
5230/2023 que, sob condigdes,

aceita a oferta de 2100 horas
para a FGB.
A redugéo da carga horéria da
formagéo geral bésica é criticada
pela maioria dos pesquisadores,
educadores e estudantes. A

proposta original do PL 5230/23
indicou a carga horéaria minima
de 2400 h, que foi amplamente

apoiada na consulta publica

realizada pelo MEC. Ela repre-
senta uma redugéo do acesso do
conhecimento cientifico, artistico

e social para apenas 3 %
/dia.

A defesa da redugéo da carga
horéria devido a articulagdo com
a Educagao Profissional técnica

ndo procede, pois o Brasil teve
um crescimento absoluto de mais
de 500 mil matriculas no ensino
médio integrado, no perfodo de

2004 a 2016, regido pela legisla-

Gao anterior. No momento que se
discute no Brasil as condigdes e
importancia do ensino médio de

tempo integral a proposta de re-
dugéo da Formagéo geral basica

é totalmente inadequada.

REJEITAR

23

Zeca
Dirceu

PT

PR

Cémara
dos
Deputa-
dos

Dé-se ao art. 2° do Projeto
de Lei n®5.230, de 2023, a
seguinte redagéo:

“Art. 2° O ensino médio em
tempo integral priorizara
a organizagdo curricular
que permita a articulagédo
com a oferta de formacgéao
profissional, na modalida-
de de cursos de educacgéo
profissional técnica de
nivel médio, preferencial-
mente na forma integrada
de que trata o inciso | do
art. 36-C da Lei n® 9.394, de
20 de dezembro de 1996,
com certificagéo prevista no
Catélogo Nacional de Cursos
Técnicos ou em ato normati-
vo editado pelo Ministro de
Estado da Educacéo.” (NR)

Promove a integra-
cado da oferta dos
cursos de educagéo
profissional técnica
com as disposi¢des
do art. 36 da Lei
9394/1996.

Negativa.
Restringe a
liberdade curri-
cular das redes
de ensino.

Rejeicéo

Art. 2° O ensino médio em tempo integral
priorizara a organizagéo curricular que
permita a articulagdo com a oferta de

formacgéo profissional, na modalidade de

cursos técnicos, com certificagéo prevista

no Catélogo Nacional de Cursos Técnicos

ou em ato normativo editado pelo Minis-
tro de Estado da Educacéo.

Confirmadas
- 257

Ao inserir o inciso | do art. 36-C
da LDBEN, a EMP 23 visa buscar
na regulamentagéo da Educagéo
Profissional Técnica de Nivel Mé-
dio (Lei 11.741/2008) os elementos
para justificar sua defesa da
“forma integrada” na oferta de
cursos de educagéo profissional
técnica de nivel médio.
Defendemos a proposta de
oferta de EPT de nivel médio de
forma integrada.

A proposta inclui a nomenclatura
correta da educagéo profissional
técnica (contréaria a nomencla-
tura equivocada da énfase de
formacéo técnica profissional) j&
definida pela legislagéo (LDB) e
aponta positivamente pela valori-
zagdo do ensino médio integrado
(Educacéo Profissional técnica de
nivel médio articulado na forma
integrada ao ensino médio).

ACATAR
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"Dé-se ao art. 35-A da Lei n° 9394, de 20
de dezembro de 1996, modificado pelo
art. 1° do Projeto de Lei n° 5.230, de 2023,
a seguinte redagéo:

“Art. 35-A. A base nacional comum deve
orientar a construgdo dos projetos
politico-pedagégicos e dos curriculos
do ensino médio na perspectiva da
educacéo integral nos sistemas e institui-
coes de ensino, em consonancia com as
diretrizes curriculares nacionais, a partir
das seguintes areas do conhecimento e
componentes curriculares obrigatérios:

| - Linguagens e suas tecnologias: a) Lin-

gua Portuguesa e suas literaturas; b) Lin-

gua Materna, para populagdes indigenas;
) Lingua Espanhola; d) Lingua Inglesa;
e) Arte, em suas diferentes linguagens;

) Educacéo Fisica. Il - Matematica e suas
tecnologias; il - Ciéncias da Natureza e
suas tecnologias: a) Biologia; b) Fisica;

c) Quimica. IV - Ciéncias Humanas e suas
tecnologias: a) Histdria; b) Geografia; c)
Filosofia; d) Sociologia.

§ 1° A parte diversificada dos curriculos
de que trata o caput do art. 26, definida
em cada sistema e instituicdo de ensino,

deveréd estar integrada a base nacional
comum e ser articulada a partir do con-

texto histérico, econdémico, social, am-
biental e cultural, contemplando todas as
areas de conhecimento e componentes

curriculares da base nacional comum.

§ 2° A carga horéria destinada ao
cumprimento da base nacional comum
nao podera ser inferior a 2400 (duas mil
e quatrocentas) horas no ensino médio,
a fim de que seja assegurada uma slida
formag&o comum em todo o territério
nacional.

§ 3° Os processos nacionais de avaliagio
do ensino médio e de selecdo para
ingresso no ensino superior serao elabo-
rados e implementados de modo a con-
templar todas as areas de conhecimento
e componentes curriculares obrigatérios
que integram a base nacional comum.

§ 4° Os curriculos do ensino médio
deverao considerar a formacéo integral
do educando, a partir de eixos tematicos
e projetos de investigagdo que integrem
©os componentes curriculares e as
areas de conhecimento através de uma
perspectiva pedagdgica interdisciplinar e
transdisciplinar.

§ 5° Os contetidos, as metodologias
e as formas de avaliagao processual e
formativa seréo organizados nas redes
e instituigdes de ensino por meio de
atividades tedricas e préticas, provas,
seminarios, projetos e trabalhos em
grupo, de tal forma que ao final do
ensino médio o educando demonstre:
| - dominio dos principios cientificos e
tecnoldgicos que presidem a producao
moderna; Il - conhecimentos necessarios
ao exercicio critico de uma cidadania
ativa e inspirada nos ideais de solida-
riedade humana; lll - conhecimento dos
desafios da contemporaneidade relativos
a desigualdades sociais, direitos sociais e
trabalhistas, democracia, regulacéo das
redes e midias sociais, desenvolvimento
sustentével, mudangas climéticas, novos
paradigmas tecnoldgicos, inteligéncia
artificial, neutralidade algoritmica, inte-
gragéo regional, conflitos geopoliticos
internacionais, dentre outros; IV - conhe-
cimento das formas contemporaneas
de linguagem

§ 6° A carga horéria destinada &
formacao geral bésica dos estudantes
do ensino médio seré ofertada de forma
presencial, ressalvadas as excegoes
previstas em regulamento.” (NR)"

Obrigatoriedade da
lingua espanhola e
permanéncia das
2400h de carga
minima.

A emenda é ne-
gativa, uma vez
que estabelece
novas obriga-
coes as redes
de ensino.

Aprovagao

LDBEN, Art. 35-A. A Base Nacional Comum
Curricular definiré direitos e objetivos
de aprendizagem do ensino médio,
conforme diretrizes do Conselho Nacional
de Educagéo, nas seguintes areas do
conhecimento:

§ 1° A garantia da formagé&o geral bésica
dos estudantes do ensino médio ocorrera
mediante articulagdo entre a base na-
cional comum e a parte diversificada dos
curriculos de que trata o caput do art. 26
desta Lei, a partir do contexto histérico,
econdmico, social, ambiental e cultural.
§ 2° A formagao geral bésica terd, no
minimo,

2400 (duas mil e quatrocentas) horas no
ensino médio e assegurara que, a partir
das quatro areas do conhecimento pre-
vistas nos incisos do caput deste artigo,
sejam ofertados os seguintes componen-
tes curriculares:
| - lingua portuguesa e suas literaturas;
II - lingua inglesa;

Il - lingua espanhola;

IV - arte, em suas mdltiplas linguagens e
expressoes;

V - educacéo fisica;

VI - matemaética;

VIl - histéria, geografia, sociologia e
filosofia; e
VIl - fisica, quimica e biologia.

§ 4° A organizagéo por dreas de conheci-
mento n&o exclui
componentes curriculares e implica o
fortalecimento das relagdes entre eles e
requer planejamento e execugéo coopera-
tivos dos professores.

§ 5° Estudos e préticas relativos a cultura
digital, ao pensamento computacional e as
tecnologias da informagéo e da comunica-
¢do comporéo a formagéo geral bésica.

§ 7° Os curriculos do ensino médio asse-
guraréo aos estudantes oportunidades de
construgdo de projetos de vida etc. por
sua participagéo cidada.

§ 8° As unidades escolares que atendam
ao ensino médio estruturardo suas pro-
postas pedagdgicas etc.

§ 9° A carga horéria destinada a formagao
geral bésica etc.

§10. A inclusdo do componente curricular
de que trata o inciso lll etc.

Confirmadas
- 257

1- O caput do art. 35-A, mantido
no PL 5230/202, referenda-se
na BNCC para definir os “direitos
e objetivos de aprendizagem do
ensino médio”, enquanto a EMP
24 alude a uma "base nacional
comum” mais ampla.

2 - Os incisos se parecem mais
aos propostos pelo PL 2601, no
§1° do art. 35-A, do que no § 2°
do PL 5230.

3 - O § 1° defende que a parte
diversificada dos curriculos
contemplem “todas as éreas de
conhecimento e componentes
curriculares da base nacional
comum.”

4 - O § 2° propde 2400 horas
para a base nacional comum; ndo
fala mais em FGB.

5 - Defende, no § 3°, que as
avaliagdes nacionais e o ENEM
estruturam-se a partir de todos
os componentes curriculares
obrigatdérios da base nacional
comum.

6 - Organizar curriculos escolares
a partir de eixos teméticos e
desenvolvimento de projetos (§
4°) é uma proposigéo sofistica-
dissima e sua implantagéo requer
anos de processos de formagoes
para os professores em exercicio,
além de mudangas nos nossos
cursos de licenciaturas.
Entendemos a interdisciplinarida-
de como inerente a proposta.
7 - As proposigdes do § 5°
parecem-nos pedagogicamente
corretas; ha duvidas se devem
estar na LDBEN.

8 - No § 6°, referindo-se a
FGB, hé defesa de sua oferta
presencial.

A proposta também reafirma
as questdes positivas do PL
5230: Componentes curriculares
obrigatérios, incluséo da lingua
espanhola e o minimo de 2400h
presencial para a formagéo geral
basica.

ACATAR
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“Art. 36. O curriculo do ensino médio seré
composto por uma formagao geral basica e por
percursos de aprofundamento e integragéo de
estudos, que serdo organizados com compo-
nentes curriculares de, no minimo, trés areas
de conhecimento, conforme a relevancia para o
contexto local e a possibilidade dos sistemas de
ensino, consideradas as seguintes énfases:

1- linguagens, matematica e ciéncias da
natureza;
Il - linguagens, matematica e ciéncias humanas;
Iil - linguagens, ciéncias humanas e ciéncias
la natureza;
IV - matemética, ciéncias humanas e ciéncias
da natureza; e

§ T Os sistemas de ensino observarao parame-
tros definidos em nivel nacional na organizagdo
curricular dos percursos de aprofundamento e
integracao de estudos, asseguradas as condi-
cdes de autonomia previstas na legislagao.

§ 2°-A Os sistemas de ensino deverdo garantir
que todas as suas escolas de ensino médio
ofertem, no minimo, 2 (dois) percursos de

aprofundamento e integragao de estudos com
enfases diferentes, dentre aquelas definidas nos
incisos | a IV do caput deste artigo, até o inicio
do ano letivo de 2025,

§ 2°-B A carga horaria destinada aos percursos
de aprofundamento e integragao de estudos
definidos nos incisos | a V do caput serd ofertada
de forma presencial, ressalvadas as excegoes
previstas em regulamento.

§ 3° Os sistemas de ensino poderao articular os
percursos definidos nos incisos | a IV do caput
deste artigo com o percurso de formagao técni-
ca profissional de que trata o inciso V do caput,
na forma de cursos de educagao profissional
técnica de nivel médio, nos termos do art. 36-C
desta Lei, preferencialmente através da forma
integrada, em regime de tempo integral.

§ 5° Os sistemas de ensino, mediante disponibi-
lidade de vagas na rede, possibilitaréo ao aluno
concluinte ou egresso do ensino médio cursar
um segundo percurso de aprofundamento e
integragdo de estudos.

§6° A oferta de formagao técnica e profissional
a que se refere o inciso V do caput, realizada na
prépria instituigio ou em parceria com outras
instituigses publicas, devera ser aprovada
previamente pelo Conselho Estadual de Educa-
cao, homologada pelo Secretario Estadual de
Educacao e certificada pelos sistemas de ensino,
observado o disposto no § 3° deste artigo,

§7° As instituigdes de ensino emitiro certificado
com validade nacional, que habilitara o concluinte
do ensino médio ao prosseguimento dos estudos
em nivel superior ou em outros cursos ou
formagdes para os quais a conclusio do ensino
médio seja etapa obrigatéria.

§8° Os sistemas de ensino apoiardo as escolas
para a realizacéo de programas e projetos desti-
nados & orientagdo dos estudantes no processo
de escolha dos percursos de aprofundamento e

integragdo de estudos.

§ 9° O Ministério da Educagao, em colaboragao
com os sistemas estaduais e distrital de ensino,
estabelecera parametros nacionais para a
organizagio curricular e a reviséo continua dos
percursos de aprofundamento e integragao
de estudos.

§10. A proposta pedagégica da escola preverd a

articulagdo entre componentes curriculares das.

sreas do conhecimento na oferta dos percursos
de aprofundamento e integragao de estudos.

§ 11. A oferta de percursos de aprofundamento e
integragao de estudos com énfase na formagao
técnica e profissional poderd ser feita mediante
cooperagao técnica entre as secretarias de
educagdo e as instituicoes publicas de educagdo
profissional

§ 12. Para os cursos de educagao profissional
técnica de nivel médio, os sistemas de ensino,
em colaboragéo com o Ministério da Educagao,
adotarao, preferencialmente, a forma integrada
de que trata o inciso | do art. 36-C desta Lei, em
regime de tempo integral.

§18. Os sistemas e estabelecimentos de ensino
poderao dispor de diferentes estratégias para
a organizagao do calendario letivo do ensino
médio, inclusive ampliar o numero de dias sema-
nais ou de semanas anuais para cumprimento da
carga horaria minima anual.” (NR)"

Promove a integra-
gao da oferta dos
cursos de educagao
profissional técnica
com as disposigdes
do art. 36 da Lei
9394/1996.

Negativa.
Restringe a
liberdade curri-
cular das redes
de ensino.

Aprovagao
parcial

"Art. 36. O curriculo do ensino médio serd composto
por uma formagéao geral basica e por percursos de
aprofundamento e integragdo de estudos, que se-
réo organizados com componentes curriculares de,
no minimo, trés éreas de conhecimento, conforme
a relevancia para o contexto local e a possibilidade
dos sistemas de ensino, consideradas as seguintes

énfases:

| - linguagens, matemaética e ciéncias da natureza;

Il - linguagens, matemética e ciéncias humanas e
sociais;

lll - linguagens, ciéncias humanas e sociais e ciéncias

da natureza;
IV - matemética, ciéncias humanas e sociais e
ciéncias da natureza; e
§1° Os sistemas de ensino observaréo parame-
tros definidos em nivel nacional na organizagéo
curricular dos percursos de aprofundamento e
integragao de estudos, asseguradas as condigoes
de autonomia previstas na legislago.

§ 2°-A Os sistemas de ensino deveré&o garantir que
todas as suas escolas de ensino médio ofertem,
no minimo, 2 (dois) percursos de aprofundamento
e integragdo de estudos com énfases diferentes,
dentre aquelas definidas no caput deste artigo, até
o inicio do ano letivo de 2025.

(O § 2°-B do Art. 36 da emenda consta no PL como
§9°do Art. 35-A)

Art. 35-A, § 9° A carga horéria destinada a forma-
Gé&o geral bésica dos estudantes do ensino médio
serd ofertada de forma presencial, ressalvadas as
excegdes previstas em regulamento.

§ 3° Os sistemas de ensino poderao articular os
percursos definidos nos incisos | a IV do caput deste
artigo com o percurso de formagéo técnica profis-
sional de que trata o inciso V do caput, na forma de
cursos de qualificagao profissional, quando houver
aderéncia.

§ 5° Os sistemas de ensino, mediante disponibi-
lidade de vagas na rede, possibilitaréo ao aluno
concluinte ou egresso do ensino médio cursar um
segundo percurso de aprofundamento e integragédo
de estudos.

§ 6° Para a oferta de percursos de aprofundamento
e integragéo de estudos com énfase na educagéo
profissional e tecnoldgica, os sistemas de ensino
observarao:

Il - a priorizagao da oferta de percursos de apro-
fundamento e integragdo de estudos vinculados a
educagéo profissional e tecnolégica na forma de
cursos técnicos com certificagdo prevista no Catalo-
go Nacional de Cursos Técnicos e carga horaria
compativel.

§ 7° Consideradas as caracteristicas de cada terri-
tério e eventuais limitagdes na oferta de cursos téc-
nicos nos percursos formativos de aprofundamento
e integragdo de estudos na modalidade definida no
inciso V do caput, os sistemas de ensino poderado
ofertar cursos de qualificagao profissional técnica,
asseguradas a continuidade e a coeséo entre os
cursos disponibilizados e observado o Catalogo
Nacional de Cursos Técnicos ou o ato normativo
editado pelo Ministro de Estado da Educagéo.

§ 12. Os sistemas de ensino apoiardo as escolas para
a realizagdo de programas e projetos destinados a
orientagdo dos estudantes no processo de escolha
dos percursos de aprofundamento e integragédo
de estudos.

§ 18. O Ministério da Educagéo, em colaboragdo com
os sistemas estaduais e distrital de ensino, esta-
belecera parémetros nacionais para a organizagéo
curricular e a revisdo continua dos percursos de
aprofundamento e integragédo de estudos.

Confirmadas
- 257

Mantém a proposta de FGB mais
Percursos de aprofundamento e
integragéo de estudos.

A proposta reafirma na sua
quase integralidade o definido
para o Art. 36 do PL 5230, com
pequenas alteragdes. A inclusédo
dos cursos de educagéo profis-
sional técnica de nivel médio no
percurso da “formagéo técnica
profissional” é confusa e uma

inconsisténcia no marco legal.

REJEITAR
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Art. 1°. Suprimam-se as

alteragdes promovidas pelo

Art. 1" do Projeto de Lei n°

1246, de 2021, nos §§ 2°, 4°

e 5°, do art. 35-A da Lein®

9.394, de 20 de dezembro
de 1996.

Suprime as altera-
¢des da carga horéa-
ria, dos componentes
curriculares por &re-
as de conhecimento
e do artigo que se
refere aos estudos
sobre a cultura digi-
tal na FGB.

Positiva quanto
a alteracéo da
carga horéria.

Aprovagao
parcial

PL 1246/2021
Estabelece a obrigatoriedade de reserva
minima de participacéo de mulheres em
conselhos de administracéao das socieda-
des empresarias que especifica; e altera
as Leis n° 6404, de 15 de dezembro de
1976, e
13.303, de 30 de junho de 2016. Autor
Tabata Amaral (PDT-SP)

Confirmadas
-176

Trata-se de uma proposta de
alteragéo legal que ainda n&o foi
realizada.

REJEITAR

NOVO

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

"Art. 1°. O Art. 35-A da Lein®
9.394, de 20 de dezembro
de 1996, alterado pelo Art.

1" do Projeto de Lei n°1.246,

de 2021 passa a vigorar com

a seguinte redagéo:

"Art. 35-A

§ 5° A carga horéria
destinada ao cumprimento
da Base Nacional Comum
Curricular ndo podera ser
inferior a 2.100 (duas mil e
cem) horas, de acordo com
a definicdo dos sistemas de
ensino.

§ 7° Os curriculos do ensino
médio assegurardo aos
estudantes oportunidades
de construgédo de projetos
de vida, compreendidos
numa perspectiva orientada
pelo seu desenvolvimento
integral, por sua futura
insergédo profissional e por
sua participagéo cidada.

(NR)"

Refuagdo Reducéao
da carga horéria de
2400h para 2100h.

Positiva.
Demanda das
entidades do

Instituto.

Aprovagao
parcial

Art. 35-A da LDBEN, como proposto pela

lei 13415/2017 tem o seguinte texto: § 5° A
carga horéria destinada ao cumprimento
da Base Nacional Comum Curricular ndo
poderd ser superior a mil e oitocentas

horas do total da carga horéria do ensino
médio, de acordo com a definicdo dos

sistemas de ensino

Confirmadas
-176

A redugéo da carga horéria para
2100h, proposta no PL 5230,
é danosa para a formagéao dos
estudantes do ensino médio
porque compromete uma solida
formacéo cientifica.

REJEITAR

Adriana
26 Ventura
Adriana
z Ventura
Adriana
28 Ventura

NOVO

SP

Cémara
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Art. 1°. Suprima-se a alinea

b do inciso I do Art. 7° do

Projeto de Lein°® 1246, de
2021.

Suprime a revogagao
e mantém o notdrio

saber e experiéncia

em corporagdes pri-
vadas para atencéo a
educagao profissional
de nivel médio.

Positiva.
Demanda das
entidades do

Instituto.

Aprovagao
parcial

PL 1246/2021
Estabelece a obrigatoriedade de reserva
minima de participagdo de mulheres em
conselhos de administragéo das socieda-
des empresérias que especifica; e altera
as Leis n°s 6404, de 15 de dezembro de
1976, e
13.303, de 30 de junho de 2016. Autor
Tabata Amaral (PDT-SP)
PL n° 5230/2023, Art. 7° Ficam revogados:
| - os seguintes dispositivos da Lei n°
9.394, de 1996

Confirmadas
- 176

A alinea b, do inciso | do Art. 7°
propde a supressao do inciso IV
do art. 61 e, desse modo, teria-
mos a reedigdo do reconhecimen-
to do “notdrio saber”.
A proposigéo solicita alteragdo
de um projeto de Lei, que ndo se
refere a temética da educacéo.

REJEITAR
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"Art. 1°. O § 18 do Art. 36
da Lei n°® 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, alterado
pelo Art. 1 do Projeto de
Lei n°® 1.246, de 2021 passa
a vigorar com a seguinte

redagao: PL 5230/2023, art. 36, § 18. ) . )
e = N Mantém-se, aqui, o equivoco de
O Ministério da Educagdo, em colaboragéo ) N
= ) ) o vincular alteragdes da LDBEN a
Estabelece prazo Nao afeta as com os sistemas estaduais e distrital de )
) B : ) N S Confirmadas partir do PL 1.246/2021.
A ; o de 12 meses para escolas parti- Rejeicéo ensino, estabelecerd pardmetros nacionais
Ventura Deputa- | sistemas estaduais e distrital N L ) . - 176 Trata-se de uma proposta de
; . atuagéo do MEC culares para a organizagao curricular e a revisdo N ) ~ )
dos de ensino, estabelecera . alteragédo legal que ainda ndo foi
continua dos percursos de aprofunda- realizada

parametros nacionais para ; 20 d q
a organizacso curricular mento e integragéo de estudos.

e arevisdo continua dos
percursos de aprofunda-
mento e integragdo de
estudos em até 12 meses
ap6s a publicacédo desta
Lei.” (NR)"

Camara | “§ 18. O Ministério da Educa-

Adriana dos Gao, em colaboragdo com os

NOVO SP REJEITAR

"Acrescente-se, onde couber
no Projeto de Lei n° 5230 de
2023, o seguinte artigo:

Art. XX. As matrizes do
Exame Nacional do Ensino
Médio (ENEM) e dos de-
mais processos seletivos
para acesso a educagédo
superior deverédo neces-
sariamente ser elaboradas
em consonancia com a
Base Nacional Comum
Curricular (BNCC) e a
Base Nacional Comum de
Percursos de Aprofun- Positiva.
damento e Integragéo de Dentro das

Estudos. novas regras, é A proposta é conceitualmente
necessario que equivocada e tecnicamente de
P Cémara § 1° O Exame Nacional do Obriga o MEC e 0 o Enem seja re- grande dificuldade de elaboragéo.
ro- ! o ) ) ) ) - - )
fessora PDT AP dos Ensino Médio seréa organi- Inep a alterarem o visto para que Rejeicdo (D\SpOSIU\/O novo. Nao consta no PL Confirmadas Os percursos sao de nature.za di- REJEITAR

Deputa- | zado pelas quatro dreas do | Enem para adequé-lo | todos os alunos Jele 5230/2023) -176 versa de acordo com a realidade
Goreth P P 4 P 4
dos conhecimento, contemplan- ao NEM. se mantenham local e, portanto, sem qualquer
do, para cada uma, questdes com as mesmas caréater nacional que possibilite
referentes & Formagéao oportunidades uma avaliagdo geral no Brasil.
Geral Bésica e questdes de cursar o en-
referentes aos Percursos de sino superior.
Aprofundamento e Integra-
géo de Estudos.

§ 2° Caberd ao Conselho
Nacional de Educagéo,
em até 6 meses apds a
efetivagcdo desta Lei, definir
orientagdes especificas
sobre organizagado da ma-
triz, formato de aplicagéo
e cronograma de transigao.
Paragrafo Unico. A transicéo
completa para o novo mode-
lo de ENEM deveré ser feita
até, no maximo, 2027."
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Art. 1A lei n° 9.394, de 20
de dezembro de 1996, passa
a vigorar com as seguintes
alteragdes:

Art. 35-A. ..

§ 3° A carga horéria des-
tinada aos componentes
curriculares que com-
pdem a Formagéo Geral
Bésica - Arte, Biologia;
Educagéo Fisica; Filosofia;
Fisica; Geografia; Histdria;
Lingua Estrangeira Moderna
(Espanhol, Francés e/ou
Inglés); Lingua Materna,
para populagbes indigenas;
Lingua Portuguesa e suas
Literaturas; Matematica;
Quimica; e Sociologia - ndo
podera ser inferior a
duas aulas semanais ou 2
tempos de aula semanal em
cada ano do Ensino Médio.

Estabele minimo de
quantidade de aulas
por disciplina.

A emenda é ne-
gativa, uma vez
que estabelece
novas obriga-
goes as redes
de ensino.

Rejeicao

N&o ha § 3° no art. 35-A do PL 5230/2023;
na LDBEN, com alterag@o promovida pela
Lei 13.415/2017, o texto esta assim
§ 3° O ensino da lingua portuguesa e da
matematica serd obrigatorio nos trés anos
do ensino médio, assegurada as comuni-
dades indigenas, também, a utilizagéo das
respectivas linguas maternas

Confirmadas
-257

A legislagado educacional brasi-
leira nao define a carga horéria
semanal de qualquer compo-
nente curricular. Por outro lado,
o necessario equilibrio entre os
componentes curriculares deve
ser definido a partir da realidade
dos sistemas de ensino e unida-
des escolares.

REJEITAR

32

Pro-
fessora
Luciene

Caval-
cante

PSOL

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei
n° 5.230, de 2023, acrescen-
tese 0§ 3%

“Art. 35-A. ..

§ 3°. Os componentes
curriculares de que tratam
o caput do art. 35-A serédo

obrigatoriamente ofertados
em todos os anos do ensino
médio, com carga horaria
minima de dois tempos de
aula por semana, conforme
regulamento dos sistemas
de ensino, assegurada as
comunidades indigenas,
também, a utilizagéo das
respectivas linguas ma-
ternas.

Estabele minimo de
quantidade de aulas
por disciplina.

A emenda é ne-
gativa, uma vez
que estabelece
novas obriga-
goes as redes
de ensino.

Rejeicao

Caput do art. 35-A, incluido pela Lei
13.415/2017

Art. 35-A. A Base Nacional Comum
Curricular definird direitos e objetivos

de aprendizagem do ensino médio,

conforme diretrizes do Conselho Nacional
de Educagéo, nas seguintes areas do
conhecimento!
I - linguagens e suas tecnologias;
Il - matematica e suas tecnologias;
lil - ciéncias da natureza e suas tecnolo-
gias;

IV - ciéncias humanas e sociais aplicadas
Obs.: O § 3° existe, portanto ndo se trata
de acrescenté-lo.

PL 5230/2023, art. 35-A, § 3°

Confirmadas
-176

Componentes obrigatérios em
todos os anos do ensino médio.
A legislagao educacional brasi-
leira ndo define a carga horéria

semanal de qualquer compo-
nente curricular. Por outro lado,
o necessario equilibrio entre os
componentes curriculares deve
ser definido a partir da realidade
dos sistemas de ensino e unida-

des escolares.

REJEITAR

33

Pro-
fessora
Luciene

Caval-
cante

PSOL

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei

n° 5.230, de 2023, suprima-

-se 0 § 7°do Art. 35-A da
Lei n®9.393, de 1996.

Supresséo da
mengao aos projetos
de vida.

Sem relevéncia
pratica.

Rejeicéo

Art 35 -A
§ 7° Os curriculos do ensino médio asse-
guraréo aos estudantes oportunidades de
construgao de projetos de vida, compre-
endidos numa perspectiva orientada pelo
seu desenvolvimento integral, por sua
integragdo comunitdria no territdrio e por
sua participagédo cidada.

"Confirmadas
=271

A definicéo de construgéo de
projetos de vida ndo é apropriada
para ser definido na Lei de
Diretrizes e Base da Educagao
Nacional (LDB).

ACATAR

26




34

Samia
Bonfim

PSOL

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

Inclua-se, onde couber, o
seqguinte artigo ao Projeto
de Lei n° 5.230, de 2023:

“Art. (...) O Ensino Médio,
etapa final da educagéo ba-
sica obrigatdria, tem como

objetivo geral propiciar
aos estudantes a formacéo
integral necesséria a com-
preenséao tedrica e pratica
dos fundamentos cientificos
das interagdes sociais com o
mundo do trabalho, abran-

gendo a arte, a cultura, a
tecnologia e os problemas

dos povos, assim como a
continuidade da formagéo
profissional, cultural, cienti-

fica e tecnoldgica.”

Definigéo dos objeti-
vos do EM.

Nao afeta as
escolas parti-
culares

Rejeicao

LDBEN - Lei 9394/1996
Art. 35. O ensino médio, etapa final da
educagao bésica, com duragédo minima de
trés anos, teréd como finalidades

"Confirmadas
- 271

"Importante consolidar o ensino

médio como etapa de educagéo

basica e com objetivos da forma-
céo integral dos estudantes.

ACATAR

35

Samia
Bonfim

PSOL

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei
n° 5.230, de 2023, suprima-
-se 0 § 22 do art. 36.

Suprime a excepcio-
nalidade de carga
horéria de 2100
horas nos casos de
acumulagao do curso
técnico.

Negativa. Retira
excepcionali-
dade benéfica
para estudan-
tes de cursos

técnicos

Rejeicéo

Art. 36
§ 22. Excepcionalmente, nas hipdteses em
que a oferta do ensino médio em tempo
parcial for combinada com a oferta de
cursos técnicos, com certificagéo prevista
no Catdlogo Nacional de Cursos Técnicos,
serd admitida a carga hordria total minima
de
2100 (duas mil e cem) horas para a forma-
géo geral basica.

Confirmadas
- 176

Fundamental suprimir a excepcio-
nalidade da redugéo da carga ho-
réria da formagéao geral quando
articulada com a educagéo pro-
fissional na LDBEN. Sua redugédo
fortalece o dualismo estrutural
no ensino médio brasileiro.

ACATAR

36

Chico
Alencar

PSOL

RJ

Cémara
dos
Deputa-
dos

"Inclua-se onde couber:

Art. (...) O dever do Estado
na garantia da educagéo
basica gratuita e obrigatdria
dar-se-a:

I-pela implementagéo do
Custo Aluno-Qualidade(-
CAQs) a partir de 2024,
no &mbito do Regime de
Colaboragéo, objetivando
assegurar sua universaliza-
Gao nos termos do PNE.

ll-pela garantia de docentes
efetivos em todas as disci-
plinas da educagéo basica e
com formagéo pertinente a
disciplina ministrada, sendo
vedada o expediente de
notdrio saber.

ll-por meio de politica de
assisténcia estudantil que
assegure condigbes efeti-
vas-econdmicas, transporte,
alimentagéo, infraestrutura
tecnoldgica, materiais dida-
ticos- para a permanéncia e
o desenvolvimento académi-
co dos estudantes.”

Estabelece obriga-
coes ao Estado para
a educagéo publica.

Né&o afeta as
escolas parti-
culares

Rejeicéo

LDBEN - Lei 9394/1996
Art. 4° O dever do Estado com educagéo
escolar publica sera efetivado mediante a
garantia de
(Dispositivo novo. Nao consta no PL
5230/2023)

Confirmadas
-27

E fundamental garantir as condi-
¢des da politica do ensino médio
de qualidade para todos para
além de mudangas curriculares.
A implementagéo do CAQ é
fundamental para a garantia da
oferta de padrées de qualidade,
condigdo sine qua non para a
melhoria da qualidade do ensino
médio.

ACATAR

27



37

Tarcisio
Motta

PSOL

RJ

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei
n° 5230, de 2023, modifica-
-se 0 § 2° do Art. 24 da Lei
n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996.

Art. 24. ...

§ 2° Os sistemas de ensino
disporéo sobre a oferta
de educagéo de jovens e

adultos e de ensino noturno
regular, adequado as condi-
¢oes do educando, confor-
me os incisos IV e VI do art.
4° desta lei, considerando
as Diretrizes Curriculares
Nacionais da Educagao
de Jovens e Adultos e os
prazos e as metas estabele-
cidos no Plano Nacional de
Educagéo.

Inclus&o do PNE
como referéncia re-
lacionada a educagéo
de jovens e adultos.

Néo afeta as
escolas parti-
culares

Rejeicao

LDBEN - Lei 9394/1996
Art. 24, § 2° Os sistemas de ensino dispo-
réo sobre a oferta de educagéo de jovens
e adultos e de ensino noturno regular,
adequado as condigdes do educando,
conforme o inciso VI do art. 4°
(Dispositivo novo. Nao consta no PL
5230/2023)

Confirmadas
-190

A Educagéo de Jovens e Adultos
e 0 ensino noturno tém sido invi-
sibilizados no Brasil, e a proposta
fortalece as politicas necessérias
para seu desenvolvimento.

A EJA ainda é, em nosso pais, a
Unica possibilidade de parcela da
populagéo acessar a escolariza-
cao em nivel de educagéo bésica.

ACATAR

28



38

Tarcisio
Motta

PSOL

RJ

Cémara
dos
Deputa-
dos

O Art. " da lei n° 5.230, de 2023, passa a
vigorar com a seguinte alteragdo:

Art1” A lei n® 9394, de 20 de dezembro
de 1996, passa a vigorar com as seguin-
tes alteragoes:

“Art. 35-A. A base nacional comum deve
orientar a construgéo dos projetos
politico-pedagdgicos e dos curriculos
do ensino médio na perspectiva da
educacéo integral nos sistemas e institui-
gdes de ensino, em consonancia com as
diretrizes curriculares nacionais, a partir
dos seguintes componentes curriculares
obrigatérios: a) Lingua Portuguesa e
suas literaturas b) Lingua Materna, para
populagdes indigenas; ¢) Lingua Estran-
geira (Inglés e Espanhol obrigatoriamen-
te e/ou Lingua Estrangeira Optativa); d)
Arte, em suas diferentes linguagens; e)
Educagéo Fisica. f) Matemética e suas
tecnologias; g) Biologia; h) Fisica; i) Qui-
mica. j) Histéria; [) Geografia; m) Filosofia;
n) Sociologia

§ 1° A parte diversificada dos curriculos
de que trata o caput do art. 26, definida
em cada sistema e instituicdo de ensino,
devera estar integrada a base nacional
comum e ser articulada a partir do con-
texto histérico, econdémico, social, am-
biental e cultural, contemplando todas as
dreas de conhecimento e componentes
curriculares da base nacional comum.

§ 2° A carga hordria destinada ao
cumprimento da base nacional comum
n&o poderd ser inferior a duas mil e
quatrocentas horas (2400 horas/aula),
afim de que seja assegurada uma sélida
formagao comum em todo o territério
nacional.

§ 3° Os processos nacionais de avaliagao
do ensino médio e de selegao para
ingresso no ensino superior seréo elabo-
rados e implementados de modo a con-
templar todas as areas de conhecimento
e componentes curriculares obrigatérios
que integram a base nacional comum

§ 4° Os curriculos do ensino médio
deverao considerar a formagé&o integral
do educando, a partir de eixos teméticos
e projetos de investigag&o que integrem
0s componentes curriculares e as
areas de conhecimento através de uma
perspectiva pedagégica interdisciplinar e
transdisciplinar.

§ 5° Os contelidos, as metodologias
e as formas de avaliagdo processual e
formativa serdo organizados nas redes
e instituicdes de ensino por meio de ativi-
dades tedricas e praticas de tal forma
que ao final do ensino médio o educando
demonstre: | - dominio dos principios
cientificos e tecnolégicos que presidem
a produgdo moderna; Il - conhecimentos
necessarios ao exercicio critico de uma
cidadania ativa e inspirada nos ideais de
solidariedade humana; Il - conhecimento
dos grandes desafios da contemporanei-
dade relativos a desigualdades sociais,
direitos sociais e trabalhistas, democra-
cia, regulacio das redes e midias sociais,
desenvolvimento sustentavel, mudangas
climaticas, novos paradigmas tecnolé-
gicos, inteligéncia artificial, neutralidade
algoritmica, integragéo regional, conflitos
geopoliticos internacionais, dentre
outros; IV - conhecimento das formas
contemporaneas de linguagem.”

Obrigatoriedade da
lingua espanhola e
permanéncia das
2400h de carga
minima.

A emenda é ne-
gativa, uma vez
que estabelece
novas obriga-
coes as redes
de ensino.

Aprovagao
parcial

Art. 35-A
§ 1° A garantia da formagé&o geral bésica
dos estudantes do ensino médio ocorrera
mediante articulagdo entre a base na-
cional comum e a parte diversificada dos
curriculos de que trata o caput do art. 26
desta Lei, a partir do contexto histdrico,
econdmico, social, ambiental e cultural.
§ 2° A formagéo geral bésica terd, no
minimo,
2400 (duas mil e quatrocentas) horas no
ensino médio e assegurara que, a partir
das quatro areas do conhecimento pre-
vistas nos incisos do caput deste artigo,
sejam ofertados os seguintes componen-
tes curriculares:
I - lingua portuguesa e suas literaturas;
Il - lingua inglesa;
Il - lingua espanhola;
IV - arte, em suas muiltiplas linguagens e
expressoes;
V - educagéo fisica;
VI - matematica;
VIl - histéria, geografia, sociologia e
filosofia; e
VIl - fisica, quimica e biologia.

§ 4° A organizagéo por areas de co-
nhecimento n&o exclui componentes
curriculares e implica o fortalecimento das
relagdes entre eles e requer planejamento
e execugéo cooperativos dos professores.
§ 5° Estudos e préticas relativos a cultura
digital, ao pensamento computacional e as
tecnologias da informagéo e da comunica-
¢&o comporao a formagdo geral bésica.

Confirmadas
-2

"A realidade brasileira exige uma
definigéo da obrigatoriedade dos
componentes curriculares. A pro-
posta apresenta uma redagdo de
forma mais bem organizada que
a dada pelo PL 5.230, de modo
a garantir os conhecimentos e o
direito de um ensino médio de
qualidade para todos(as).

A proposta também reafirma
as questdes positivas do PL
5230: Componentes curriculares
obrigatdrios, inclusdo da lingua
espanhola, minimo de 2400h
para formacéo geral basica.

ACATAR
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39

Ivan
Valente

PSOL

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei
n° 5230, de 2023, suprima-
-se 0 § 24 do Art. 36.

Extingue a obriga-
toriedade de ensino
de curso técnico
superior a 1200 horas
em turno integral.

Positiva.
Confere maior
liberadade aos

sistemas de
ensino.

Aprovagao

Art. 36
§ 24. A partir do inicio do ano letivo de
2026, a oferta de cursos técnicos com
duragéo de 1.200 (mil e duzentas) horas
deverd ocorrer em jornada escolar que
supere a de tempo parcial de turno dnico.”
(NR)

Confirmadas
-176

A proposta estabelecida pelo PL
5230 é limitadora e ndo considera
a realidade da populagéo de jo-
vens trabalhadores. A emenda de
forma realistica suprime a obri-
gatoriedade dos cursos técnicos
articulados com o ensino médio
que tenham que ocorrer com
jornada escolar do turno unico. A
organizagéo curricular dos cursos
técnicos articulados com o ensino
médio pode ser organizada em 4
anos, garantindo aos estudan-
tes que necessitam trabalhar a
possibilidade/oportunidade de
realizarem a formagé&o técnica se
assim desejarem.

ACATAR
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40

Ivan
Valente

PSOL

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

"No art. 1° do Projeto de Lei
n°® 5230, de 2023, modifica-
-se 0 Art. 36 da Lei n® 9.394,
de 20 de dezembro de 1996.

Art. 36. O curriculo do ensi-
no médio serd composto por
uma formagéo geral bésica
estabelecida pelo Conselho
Nacional de Educacéo, a
partir de debates com a
comunidade educacional
(sindicatos de trabalha-
dores/as da educacéo,
movimentos sociais, estu-
dantes, pais e responsaveis),
universidades, institutos
de pesquisa vinculados ao
CNPq e aos estados, pelos
sistemas de ensino, e por
uma parte complementar
cientifica, tecnoldgica e cul-
tural especifica, a partir de
orientagdes dos Conselhos
dos Estados e do Distrito
Federal, igualmente discu-
tidas com a comunidade
escolar e académica, e do
projeto politico pedagdgico
da escola.

E suprima-se do art. 36 os §

1°,§2°,§3°,§5°8§6°-1I,§

7°,8§12,8§18,§19,§ 20 - I, I,
Il § 21, § 22, § 23, § 24"

Retira especificagdes
da parte diversificada
dos curriculos

Positiva.
Confere maior
autonomia aos

sistemas de
ensino.

Aprovagao
parcial

Art. 36. 0 curriculo do ensino médio sera composto por uma
formagéo geral bsica e por percursos de aprofundamento e
integragao de estudos, que serdo organizados com componentes
curriculares de, no minimo, trés dreas de conhecimento, conforme
arelevancia para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de
ensino, consideradas as seguintes énfases
I - linguagens, matemética e ciéncias da natureza;

Il - linguagens, matematica e ciéncias humanas e sociais;

Iil - linguagens, ciéncias humanas e sociais e ciéncias da natureza;
IV - matemética, ciéncias humanas e sociais e ciéncias da natureza;
e
§ 1° Os sistemas de ensino observardo parametros definidos em
nivel nacional na organizagao curricular dos percursos de aprofun-
damento e integragao de estudos, asseguradas as condicées de
autonomia previstas na legislacao.

§ 2°-A Os sistemas de ensino deverdo garantir que todas as suas
escolas de ensino médio ofertem, no minimo, 2 (dois) percursos de
aprofundamento e integragao de estudos com énfases diferentes,
dentre aquelas definidas no caput deste artigo, até o inicio do ano
letivo de 2025,

§ 3° Os sistemas de ensino poderdo articular os percursos definidos
nos incisos | a IV do caput deste artigo com o percurso de forma-
cao técnica profissional de que trata o inciso V do caput, na forma
de cursos de qualificaao profissional, quando houver aderéncia.
§ 5° Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na
rede, possibilitarao ao aluno concluinte ou egresso do ensino médio
cursar um segundo percurso de aprofundamento e integracao
de estudos.

§ 6° Para a oferta de percursos de aprofundamento e integragao
de estudos com énfase na educacéo profissional e tecnolégica, os
sistemas de ensino observarao:

Il - a priorizacéo da oferta de percursos de aprofundamento e inte-

gragao de estudos vinculados a educagao profissional e tecnoldgica

na forma de cursos técnicos com certificacao prevista no Catalogo

Nacional de Cursos Técnicos e carga horéria compativel

§ 7° Consideradas as caracteristicas de cada territério e eventuais
limitagdes na oferta de cursos técnicos nos percursos formativos
de aprofundamento e integragéo de estudos na modalidade defi-
nida no inciso V do caput, os sistemas de ensino poderdo ofertar
cursos de qualificagéo profissional técnica, asseguradas a conti-

nuidade e a coesao entre os cursos disponibilizados e observado o
Catélogo Nacional de Cursos Técnicos ou o ato normativo editado

pelo Ministro de Estado da Educagao.

§ 12. Os sistemas de ensino apoiardo as escolas para a realizagao
de programas e projetos destinados & orientagao dos estudantes
no processo de escolha dos percursos de aprofundamento e
integraao de estudos,

§ 18. O Ministério da Educagdo, em colaboragao com os sistemas
estaduais e distrital de ensino, estabeleceré parametros nacionais
para a organizacao curricular e a revisdo continua dos percursos de
aprofundamento e integragéo de estudos.

§19. A proposta pedagdgica da escola preverd a articulagéo entre
componentes curriculares das dreas do conhecimento na oferta
dos percursos de aprofundamento e integragdo de estudos.

§ 20. Para fins de cumprimento das exigéncias curriculares do
ensino médio, em regime excepcional, os sistemas de ensino
poderao reconhecer aprendizagens, competéncias e habilidades
desenvolvidas pelos estudantes em experiéncias extraescolares,
mediante formas de comprovagao definidas pelos sistemas de
ensino e que considerem
I - a experiéncia de estégio, programas de aprendizagem profissio-
nal, trabalho remunerado ou trabalho voluntario supervisionado,
desde que explicitada a relagao com a formagéo geral basica
proposta para o ensino médio;

Il - a conclusdo de cursos de qualificaao profissional, desde que
comprovada por certificacao emitida de acordo com a legislagdo; e
Iil - a participagao comprovada em projetos de extensao univer-
sitaria, iniciagao cientifica ou atividades de diregao em grémios.
estudantis.

§ 21 A oferta de percursos de aprofundamento e integragéo de
estudos com énfase na formagao técnica e profissional poderé
ser feita mediante cooperacao técnica entre as secretarias de
educagdo e as instituicdes credenciadas de educagao profissional,
preferencialmente publicas, observados os limites estabelecidos
na legislagao.

§ 22. Excepcionalmente, nas hipdteses em que a oferta do ensino
médio em tempo parcial for combinada com a oferta de cursos
técnicos, com certificacdo prevista no Catdlogo Nacional de Cursos
Técnicos, serd admitida a carga horaria total minima de
2100 (duas mil e cem) horas para a formagao geral basica

23. Para os cursos técnicos com duracao de

1.200 (mil e duzentas) horas, os sistemas de ensino, em colabora-

o com o Ministério da Educagao, adotarao, preferencialmente,

organizacao curricular que permita a extensao da jornada escolar.

§ 24. A partir do inicio do ano letivo de 2026, a oferta de cursos

técnicos com duracéo de
1.200 (mil e duzentas) horas devera ocorrer em jornada escolar que
supere a de tempo parcial de turno tnico.” (NR)

A emenda propde a regulagéo da
FGB pelo CNE a partir de debates
com entidades representativas.
Tal regulagéo néo é pertinen-
te em se tratando da Lei de
Diretrizes e Bases da Educagéo
Nacional.

Por outro lado, seria oportuno
pensar uma maneira de assegurar
que a formagdo comum nao
seja vilipendiada por propostas
extemporaneas de incluséo de
disciplinas ou teméticas de inte-
resses diversos.

REJEITAR

31
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lei n® 9394, de 20

de dezembro de 1996, passa

a vigorar com as seguintes
alteragdes:

“Art. 35-A. § 11° O Progra-
ma Nacional do Livro e
Material Didatico (PNLD)
deverd contemplar a
distribuicao de obras
didaticas, em volume Unico
ou organizadas por ano em
colegéo, para cada um dos
seguintes componentes
curriculares, obrigatdrios,
no Ensino Médio: Arte;
Biologia; Educagéo Fisica;
Filosofia; Fisica; Geografia;
Histdria; Lingua Estrangeira
Moderna (Espanhol, Francés
e Inglés); Lingua Materna,
para populagdes indigenas;
Lingua Portuguesa e suas
Literaturas; Matematica;
Quimica; e Sociologia.”

Retoma o PNLD
vigente até 2018

Negativo. Re-
trocede as defi-
nigdes recentes

arespeito de

livros e mate-
riais didaticos.

Rejeicéo

Néo hé § 11 no art. 35-A do PL 5230/2023.

Confirmadas
-176

Restabelece o PNLD por compo-
nentes curriculares especificos e
ndo mais por éreas do conhe-
cimento, proposigédo de grande
relevancia, considerando que o
ultimo edital do PNLD do ensino
médio, com vistas a atender a
BNCC e a Lei 13415/17, foi organi-
zado por &reas do conhecimento,
sendo alvo de criticas e rejeigdo
por parte dos professores, haja
vista invisibilizar os objetos de es-
tudos das ciéncias de referéncia
e conferir tratamento pouco
aprofundado aos conhecimentos.
O livro didatico é para muitos
estudantes brasileiros o Unico
material de apoio para estudo em
casa, 0 que exige um material
com aprofundamento cientifico
em cada disciplina.

ACATAR
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lei n° 9394, de 20
de dezembro de 1996, passa
a vigorar com as seguintes
alteracgoes:

"Art. 35-A

§ 2° A carga horaria des-
tinada a formacéo geral
baésica terd, no minimo,
2.400 (duas mil e quatro-
centas) horas e assegurard
que sejam ofertados os
seguintes componentes
curriculares em todos os
anos do Ensino Médio:
| - arte, em suas mdiltiplas
linguagens e expressoes; Il -
biologia; Ill - educagéo Fisica;
IV - filosofia; V - fisica; VI -
geografia; VII - histéria; VIII -
lingua Estrangeira Moderna
(Espanhol, Francés e/ou
Inglés); IX - lingua Materna,
para populagdes indigenas;
X - lingua Portuguesa e suas
Literaturas; XI - matemética;
XII'- quimica; e Xl - socio-
logia.”

Detalhamento
dos componentes
curriculares e carga
horéria minima de
2400h para a FGB.

A emenda é ne-
gativa, uma vez
que estabelece
novas obriga-
coes as redes
de ensino.

Rejeicéo

Art. 35-A
§ 1° A garantia da formagé&o geral bésica
dos estudantes do ensino médio ocorrerd
mediante articulagcdo entre a base na-
cional comum e a parte diversificada dos
curriculos de que trata o caput do art. 26
desta Lei, a partir do contexto histdrico,
econdmico, social, ambiental e cultural.
§ 2° A formagéo geral bésica terd, no
minimo,
2400 (duas mil e quatrocentas) horas no
ensino médio e assegurard que, a partir
das quatro areas do conhecimento pre-
vistas nos incisos do caput deste artigo,
sejam ofertados os seguintes componen-
tes curriculares:
| - lingua portuguesa e suas literaturas;
Il - lingua inglesa;
Il - lingua espanhola;
IV - arte, em suas muiltiplas linguagens e
expressoes;
V - educacéo fisica;
VI - matematica;
VIl - histdria, geografia, sociologia e
filosofia; e
VIl - fisica, quimica e biologia.

§ 4° A organizagéo por areas de co-
nhecimento n&o exclui componentes
curriculares e implica o fortalecimento das
relagdes entre eles e requer planejamento
e execugéo cooperativos dos professores.
§ 5° Estudos e préticas relativos a cultura
digital, ao pensamento computacional e as
tecnologias da informagéo e da comunica-
G&o comporao a formagao geral basica.

Confirmadas
-176

Define os componentes curricula-
res obrigatérios no ensino médio
e vincula as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a etapa. Esta-
belece 2400 horas para a FGB.
Propde que os curriculos do ensi-
no médio considerem a formagéo
integral do educando, a partir
de eixos teméticos e projetos
de investigagdo que integrem os
componentes curriculares e as
dreas de conhecimento através
de uma perspectiva pedagdgica
interdisciplinar e transdisciplinar.
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

"Art. 1° A Lei n® 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, passa a vigorar com as
seguintes alteragoes:

“Art. 35-A. A base nacional comum deve
orientar a construgéo dos projetos po-
Iitico-pedagdgicos e dos curriculos do
ensino médio na perspectiva da educa-
G&o integral nos sistemas e instituicdes
de ensino, em consonancia com as
diretrizes curriculares nacionais, a partir
das seguintes éreas do conhecimento e
componentes curriculares obrigatérios:
| - Linguagens e suas tecnologias: a)
Lingua Portuguesa; b) Lingua Materna,
para populacdes indgenas; c) Lingua
Espanhola; d) Arte, em suas diferentes
linguagens; e) Educacéo Fisica

Il - Matemética e suas tecnologias;

lll - Ciéncias da Natureza e suas tecnolo-

gias: a) Biologia; b) Fisica; c) Quimica. IV

- Ciéncias Humanas e suas tecnologias:

a) Histdria; b) Geografia; ¢) Filosofia; d)
Sociologia

§ ° A parte diversificada dos curriculos

de que trata o caput do art. 26, definida

em cada sistema e instituicdo de ensino,

devera estar integrada a base nacional
comum e ser articulada a partir do

contexto histdrico, econdmico, social,
ambiental e cultural, contemplando
todas as areas de conhecimento e
componentes curriculares da base
nacional comum.

§ 2° A carga horéria destinada ao
cumprimento da base nacional comum
néo poderd ser inferior a duas mil e
quatrocentas horas, a fim de que seja
assegurada uma sélida formagao comum
em todo o territério nacional

§ 3° Os processos nacionais de avaliagdo
do ensino médio e de seleco para
ingresso no ensino superior serao elabo-
rados e implementados de modo a con-
templar todas as dreas de conhecimento
e componentes curriculares obrigatérios
que integram a base nacional comum!

§ 4° Os curriculos do ensino médio de-
verao considerar a formacao integral do
educando, a partir de eixos teméticos e
projetos de investigagao que integrem
os componentes curriculares e as
areas de conhecimento através de uma
perspectiva pedagégica interdisciplinar
e transdisciplinar.

§ 5° Os contetidos, as metodologias
e as formas de avaliagio processual e
formativa serdo organizados nas redes
e instituigdes de ensino por meio de
atividades tedricas e préticas, provas,
semindrios, projetos e trabalhos em gru-
po, de tal forma que ao final do ensino
médio o educando demonstre:
| - domfnio dos principios cientificos e
tecnolégicos que presidem a producao
moderna;
Il - conhecimentos necessarios ao
exercicio critico de uma cidadania ativa
e inspirada nos ideais de solidariedade
humana;

Ill - conhecimento dos grandes desafios
da contemporaneidade relativos a
desigualdades socias, direitos sociais e
trabalhistas, democracia, regulagéo das
redes e midias sociais, desenvolvimento
sustentavel, mudancas climéticas, novos
paradigmas tecnoldgicos, inteligéncia
artificial, neutralidade algorftmica, inte-
gracao regional. conflitos geopoliticos
internacionais, dentre outros;

IV - conhecimento das formas contem-
poréneas de linguagem.”"

Obrigatoriedade da
lingua espanhola e
permanéncia das
2400h de carga
minima.

A emenda é ne-
gativa, uma vez
que estabelece
novas obriga-
goes as redes
de ensino.

Aprovagao
parcial

Art. 35-A
§ 1° A garantia da formagé&o geral bésica
dos estudantes do ensino médio ocorrerd
mediante articulagdo entre a base na-
cional comum e a parte diversificada dos
curriculos de que trata o caput do art. 26
desta Lei, a partir do contexto histérico,
econdmico, social, ambiental e cultural.
§ 2° A formagéo geral bésica terd, no
minimo,
2400 (duas mil e quatrocentas) horas no
ensino médio e assegurard que, a partir
das quatro dreas do conhecimento pre-
vistas nos incisos do caput deste artigo,
sejam ofertados os seguintes componen-
tes curriculares:
| - lingua portuguesa e suas literaturas;
Il - lingua inglesa;
Il - lingua espanhola;
Il - arte, em suas mdltiplas linguagens e
expressoes;
IV - educacaéo fisica;
V - matematica;
VI - histéria, geografia, sociologia e
filosofia; e
VII - fisica, quimica e biologia.

§ 4° A organizagéo por areas de co-
nhecimento néo exclui componentes
curriculares e implica o fortalecimento das
relagdes entre eles e requer planejamento
e execugdo cooperativos dos professores.
§ 5° Estudos e préticas relativos a cultura
digital, ao pensamento computacional e as
tecnologias da informagéo e da comunica-
¢do comporéo a formagéo geral bésica.

Confirmadas
-176

Define os componentes curricula-
res obrigatdérios no ensino médio
e vincula as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a etapa. Esta-
belece 2400 horas para a FGB.
Propde que os curriculos do ensi-
no médio considerem a formagéo
integral do educando, a partir
de eixos temaéticos e projetos
de investigagdo que integrem os
componentes curriculares e as
areas de conhecimento através
de uma perspectiva pedagdgica
interdisciplinar e transdisciplinar.
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° O caput do art. 36
da Lein® 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, passa
a vigorar com a seguinte
redagao:

“Art. 36. O curriculo do
ensino médio serd composto
pela formagao geral bésica e
por uma parte diversificada,

conforme a relevéncia

para o contexto local e a
possibilidade dos sistemas
de ensino.”

Art. 2° Ficam revogados os
§§ 3°,6° 7° 20, 21,22,23, e
24 do art. 36 da Lei n° 9.394,
de 20 de dezembro de 1996.

Retira detalhamentos

da parte diversificada

dos curriculos e deli-

mita especificidades
de contexto

Positiva.
Confere maior
autonomia aos

sistemas de
ensino.

Aprovagao
parcial

"Art. 36. O curriculo do ensino médio serd composto por
uma formagao geral béasica e por percursos de aprofun-
damento e integracdo de estudos, que serdo organizados
com componentes curriculares de, no minimo, trés areas
de conhecimento, conforme a relevancia para o contexto
local e a possibilidade dos sistemas de ensino, considera-
das as seguintes énfases:

- linguagens, matematica e ciéncias da natureza;

- linguagens, matematica e ciéncias humanas e sociais;
- linguagens, ciéncias humanas e sociais e ciéncias da
natureza;

- matemaética, ciéncias humanas e sociais e ciéncias da
natureza; e
§ 1° Os sistemas de ensino observardo parametros
definidos em nivel nacional na organizagéo curricular dos
percursos de aprofundamento e integragao de estudos,
asseguradas as condigdes de autonomia previstas na
legislagao.

§ 2°-A Os sistemas de ensino deverdo garantir que todas
as suas escolas de ensino médio ofertem, no minimo, 2
(dois) percursos de aprofundamento e integragao de
estudos com énfases diferentes, dentre aquelas definidas
no caput deste artigo, até o inicio do ano letivo de 2025.
§ 3° Os sistemas de ensino poderao articular os
percursos definidos nos incisos | a IV do caput deste
artigo com o percurso de formagéo técnica profissional
de que trata o
inciso V do caput, na forma de cursos. de § 6° Para a
oferta de percursos de aprofundamento e integracéo de
estudos com énfase na educagao profissional e tecnold-
gica, os sistemas de ensino observaréo

Il - a priorizagdo da oferta de percursos de aprofunda-

mento e integragéo de estudos vinculados & educagao

profissional e tecnolégica na forma de cursos técnicos
com certificagdo prevista no Catélogo Nacional de Cursos

Técnicos e carga horaria compativel

§ 7° Consideradas as caracteristicas de cada territério

e eventuais limitagdes na oferta de cursos técnicos nos

percursos formativos de aprofundamento e integragdo
de estudos na modalidade definida no inciso V do caput,
os sistemas de ensino poderdo ofertar cursos de qualifi-
cagéo profissional técnica, asseguradas a continuidade e
a coeséo entre os cursos disponibilizados e observado o
Catélogo Nacional de Cursos Técnicos ou o ato normativo

editado pelo Ministro de Estado da Educagao.

§ 20. Para fins de cumprimento das exigéncias curri-
culares do ensino médio, em regime excepcional, os
sistemas de ensino poderao reconhecer aprendizagens,
competéncias e habilidades desenvolvidas pelos estu-
dantes em experiéncias extraescolares, mediante formas
de comprovacéo definidas pelos sistemas de ensino e
que considerem:
| - a experiéncia de estégio, programas de aprendizagem
profissional, trabalho remunerado ou trabalho voluntario
supervisionado, desde que explicitada a relacdo com a
formacéo geral basica proposta para o ensino médio;

Il - a conclusao de cursos de qualificagéo profissional,
desde que comprovada por certificagdo emitida de
acordo com a legislagéo; e
lll - a participacdo comprovada em projetos de extensao
universitaria, iniciagao cientifica ou atividades de direcéo
em grémios estudantis,

§ 21. A oferta de percursos de aprofundamento e
integragdo de estudos com énfase na formagéao técnica
e profissional poderé ser feita mediante cooperagao
técnica entre as secretarias de educagéo e as instituicdes
credenciadas de educacéo profissional, preferencial-
mente publicas, observados os limites estabelecidos na
legislagao.

§ 22. Excepcionalmente, nas hipéteses em que a oferta
do ensino médio em tempo parcial for combinada com
a oferta de cursos técnicos, com certificagdo prevista
no Catalogo Nacional de Cursos Técnicos, seré admitida
a carga horéria total minima de 2100 (duas mil e cem)
horas para a formagéao geral bésica.

§ 23. Para os cursos técnicos com duragao de
1.200 (mil e duzentas) horas, os sistemas de ensino, em
colaboragédo com o Ministério da Educacéo, adotarao,
preferencialmente, organizagao curricular que permita a
extenséo da jornada escolar.

§ 24. A partir do inicio do ano letivo de 2026, a oferta de
cursos técnicos com duragao de
1.200 (mil e duzentas) horas deveréa ocorrer em jornada
escolar que supere a de tempo parcial de turno tnico.”
(NR)

Confirmadas
-176

Estabelece que a parte diversifi-

cada seja definida pelos sistemas

de ensino conforme a relevancia
para o contexto local. Medida

acertada que assegura a autono-
mia dos sistemas de ensino na

definigéo das formas de organi-

zagéo da parte diversificada dos

curriculos.
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Negativa. Retira

§ 22. Excepcionalmente, nas hipéteses em
que a oferta do ensino médio em tempo

Suprime a excepcionalidade de

Cémara o ) .| Suprime a excepcio- | excepcionali- parcial for combinada com a oferta de 2100 horas para a FGB em caso
No art. 1° do Projeto de Lei ] 2 Lo : N ; Lo
Duda dos o : nalidade de carga dade benéfica s cursos técnicos, com certificagéo prevista Confirmadas de cursos técnicos como forma
45 PDT MG n° 5230, de 2023, suprima- L Rejeicéo . X . P ACATAR
Salabert Deputa- horéria de 2100 para estudan- no Catélogo Nacional de Cursos Técnicos, -176 de completar a carga horéria de
-se 0 § 22 do art. 36. . P L P, 2 s
dos horas. tes de cursos serd admitida a carga hordria total minima 3.000 horas. Proposigéo coerente
técnicos de 2100 (duas mil e cem) horas para a com a
formacéo geral bésica.
dirg;z:ml_berlondjfg;é deaiga LDBEN - Lei 939471996
I ! p Art. 26. Os curriculos da educagéo infantil,
a vigorar com as seguintes . ) L
. do ensino fundamental e do ensino médio
alteragoes: :
devem ter base nacional comum, a ser
complementada, em cada sistema de
Negativa. Au- ensino e em cada estabelecimento esco-
Cémara Estabele a obrigato- | menta o ndme- lar, por uma parte diversificada, exigida
46 Duda PDT MG dos riedade do ensino de | ro dg maFeArlas Rejeicao pe\a; caracteristicas regionais e locais da Confirmadas Define obrlgatorledgde dc’> ensino ACATAR
Salabert Deputa- o . artes como compo- obrigatdrias sociedade, da cultura, da economia e dos - 176 de Artes no ensino médio.
§ 2° O ensino das artes, ! .
dos ; mente curricular no sistema de educandos.
especialmente em suas - o .
- o ensino. § 2° O ensino da arte, especialmente em
expressdes regionais, N ) -
e suas expressdes regionais, constituira
constituira componente ; P
N . - componente curricular obrigatério da
curricular obrigatério na .
= Ny X educagéo bésica
Educacao Infantil, Ensino ) R
Fundamental e Ensino (Dispositivo novo. Nao consta no PL
i 5230/2023)
Médio.
"Art. 1° A Lei n® 9.394, de 20
de dezembro de 1996, passa
a vigorar com as seguintes
alteragoes:
Art. 26 i
........................................ » "L DBEN - Lei 9394/1996
Positiva, na . N
. ~ o §10. Ainclusdo de novos componentes
§10. A incluséo de novos s medida em g T o o i . -
R . Estabelece critérios b a curriculares de caréter obrigatdrio na Regulamenta a incluséo de
Cémara | componentes curriculares ; N que dificiulta . . )
. para a incluséo de : N Base Nacional Comum Curricular depen novos componentes curriculares
Duda dos de carater obrigaté- - a inclusao de - P ) - X e Confirmadas - P
47 PDT MG . P componentes curri- Rejeicéo deré de aprovagéo do Conselho Nacional obrigatdrios por parte do CNE, ACATAR
Salabert Deputa- rio na Educacéo Biésica P novos compe- . - - 176 A e
~ culares obrigatdrios de Educacéo e de homologacéo pelo mediante consulta e participagéo
dos dependera de aprovacéo = P nentes sem a § L i o A
. na educagéo bdsica . Ministro de Estado da Educacgéo social.
do Conselho Nacional de participacao ) -
= P (Dispositivo novo. Nao consta no PL
Educacgéo e de homologa- publica 5230/2023)
cao pelo Ministro de Estado
da Educagéo apds consulta
aos érgéos de participagéo
social, de natureza consul-
tiva e de acompanhamento
(Conselhos e Féruns de
Educagéo)."
"Art. 1° A Lei n° 9394, de 20
dev?ezfr?bromde 1996, . LDBEN - Lei 9394/1996
avigorar com as seguintes Art. 36. O curriculo do ensino médio serd
alteragoes: .
’ composto pela Base Nacional Comum - R
N . ) - Negativa. i » i Confere prioridade a forma
Cémara " Prevé a articulagado X Curricular e por itinerarios formativos, .
Art. 36. ... ) P Restringe a - integrada, quando se tratar da
Duda dos do Ensino Médio com | . ) s que deveré&o ser organizados por meio da Confirmadas : )
48 PDT MG . P liberdade curri- Rejeicéo i . ) EPTNM, medida acertada que vai ACATAR
Salabert Deputa- o ’ ot o ensino técnico-pro- oferta de diferentes arranjos curriculares, -176
§ 4°-A. O Ensino Médio ) cular das redes N ao encontro do proposto no PL
dos fissional conforme a relevancia para o contexto

podera ser articulado,
preferencialmente na forma
integrada, com a educagéo
profissional técnica de nivel
médio.”

de ensino.

local e a possibilidade dos sistemas de en-
sino, a saber: Inser¢éo de novo paragrafo
ao Art. 36 da LDBEN

2601/23.
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lein® 9394, de
20 de dezembro de 1996,
passa a vigorar acrescido do
seguinte § 11:

“Art. 35-A.

§ 10. Os curriculos do Ensino
Médio incluiréo, obriga-
toriamente, o estudo da

Lingua Inglesa e da Lingua
Espanhola e poderéo
ofertar outras linguas

estrangeiras, em carater

optativo, de acordo com a

disponibilidade de oferta,
locais e horérios definidos
pelos sistemas de ensino."

Obriga o ensino de
Espanhol.

Negativo.
Obriga o ensino
de Lingua
Espanhola.

Rejeicao

Insergéo de novo paragrafo ao Art. 35 - A
da LDBEN
No PL 5230/23 estd no Art.35 -A, dessa
forma:

§ 2° A formagéo geral bésica terd, no
minimo, 2.400 (duas mil e quatrocentas)
horas no ensino médio e assegurara que,
a partir das quatro areas do conhecimen-

to previstas nos incisos do caput deste
artigo, sejam ofertados os seguintes
componentes curriculares:

| - lingua portuguesa e suas literaturas;

Il - lingua inglesa;
IIl - lingua espanhola;
IV - arte, em suas multiplas linguagens e
expressoes;
V - educagao fisica;
VI - matemética;
VIl - histéria, geografia, sociologia e
filosofia; e
VIl - fisica, quimica e biologia.

Confirmadas
-176

Define a obrigatoriedade da ofer-
ta da Lingua Inglesa e da Lingua
Espanhola e a oferta de outras
linguas estrangeiras, em carater
optativo, conforme disponibilida-
de do sistema de ensino.

ACATAR
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lei n° 9394, de 20

de dezembro de 1996, passa

a vigorar com as seguintes
alteragoes:

§ 2°-A. A parte diversificada
definida em cada sistema de
ensino, de modo a assegurar
a necessaria flexibilizagéo
curricular, podera ser orga-
nizada por meio da oferta
de diferentes arranjos
curriculares voltados ao
aprofundamento da ciéncia,
da tecnologia, da cultura
e do mundo do trabalho,
conforme a relevancia para
o contexto local, histdrico,
econdmico, social, ambiental
e cultural.”

Define critérios para

os componentes da
parte diversificada
do curriculo, de
acordo com limita-
¢oes locais

Positiva.
Confere maior
autonomia aos

sistemas de
ensino ao de-
finirem a parte
diversificada de
seus curriculos.

Rejeicao

§ 2°-A Os sistemas de ensino deveréo
garantir que todas as suas escolas de
ensino médio ofertem, no minimo, 2 (dois)
percursos de aprofundamento e integra-
cdo de estudos com énfases diferentes,
dentre aquelas definidas no caput deste
artigo, até o inicio do ano letivo de 2025.

Confirmadas
-176

Incorpora a proposigéo de que a
parte diversificada dos curriculos
nédo tenha regulagéo nacional com

formato padronizado, mas que
deve ser organizada a partir de
arranjos curriculares em confor-

midade com a relevancia para o

contexto local.
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lei n® 9.394, de 20

de dezembro de 1996, passa

a vigorar com as seguintes
alteracoes:

“Art. 36.

§ 3° Os curriculos do Ensino
Médio deveréao assegurar
distribuicdo equilibrada

da carga horaria entre os

componentes curriculares

obrigatérios, de modo a fa-

vorecer a formagéo integral
dos sujeitos.”

Prevé a distribuicao
equilibrada de carga
horéria

Neutra. Por ser
subjetiva, pode
ser equilibrada
de uma forma
a dividir a FGB
em 1800 horas,
demanda das
entidades. Po-
rém, pode au-
mentar a carga
horaria da FGB,
a depender do
que entendem
como equili-
brio.

Rejeicao

§ 3° Os sistemas de ensino poderéo arti-
cular os percursos definidos nos incisos |
a IV do caput deste artigo com o percurso
de formagéo técnica profissional de que
trata o inciso V do caput, na forma de
cursos de qualificagéo profissional, quan-
do houver aderéncia

Confirmadas
-176

Propoe a distribuicéo equilibrada
entre os componentes curricula-
res, medida acertada conside-
rando a necessidade de superar
a histdrica hierarquizagéo entre
as ciéncias de referéncia e entre
estas e o ensino de Artes.

ACATAR
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lei n° 9394, de 20

de dezembro de 1996, passa

a vigorar com as seguintes
alteragoes:

"Art. 36 ...

§ 1° Os componentes
curriculares obrigatérios
da Formagéo Geral Bésica,
estaréo voltados ao apro-
fundamento da ciéncia, da
tecnologia, da cultura e
do mundo do trabalho."

Define critérios para

0s componentes

obrigatdrios da FGB

A emenda é ne-
gativa, uma vez
que estabelece
novas obriga-
goes as redes
de ensino.

Rejeicao

§ 1° Os sistemas de ensino observaréo
parémetros definidos em nivel nacional na
organizagao curricular dos percursos de
aprofundamento e integragéo de estudos,
asseguradas as condigdes de autonomia
previstas na legislagéo.

Confirmadas
-176

Propde a articulagéo entre
os componentes curriculares
obrigatdrios e as dimensées da
ciéncia, da tecnologia, da cultura
e do mundo do trabalho; essa
proposicao retoma as Diretrizes
Curriculares Nacionais para o
Ensino Médio de 2012.

ACATAR
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lei n° 9394, de 20

de dezembro de 1996, passa

a vigorar com as seguintes
alteragoes:

“Art. 36. A Formacgéo Geral
Bésica e a Parte Diversifi-
cada constituem um todo
integrado de modo a

possibilitar a articulagéo dos
interesses mais amplos de

formacéo basica do cidadao
as realidades locais e dos
estudantes, perpassando

todo o curriculo,|

Promove a integra-

lidade do curriculo

entre FGB e parte
diversificiada

Sem relevancia
pratica.

Rejeicao

Art. 36. O curriculo do ensino médio sera
composto por uma formacéo geral basica
e por percursos de aprofundamento e
integragéo de estudos, que serdo organi-
zados com componentes curriculares de,
no minimo, trés éreas de conhecimento,
conforme a relevéncia para o contexto
local e a possibilidade dos sistemas de
ensino, consideradas as seguintes énfases:
| - linguagens, matematica e ciéncias da
natureza;

Il - linguagens, matematica e ciéncias
humanas e sociais;

Il - linguagens, ciéncias humanas e sociais
e ciéncias da natureza;

IV - matematica, ciéncias humanas e
sociais e ciéncias da natureza; e

Confirmadas
-176

Estabelece a articulagdo entre
FGB e parte diversificada que
deve perpassar todo o curriculo;
proposigéo relevante, pois reafir-
ma que a parte diversificada dos
curriculos seja organizada pelos
sistemas de ensino e ndo tenha
uma regulagdo nacional padroni-
zada na forma de percursos ou
itinerarios.

ACATAR
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lei n° 9394, de 20
de dezembro de 1996, passa
a vigorar com as seguintes
alteragoes:

Art. 35-A

§ 11 Os curriculos do Ensino
Médio incluiréo, obriga-
toriamente, o estudo da

Lingua Inglesa e da Lingua

Espanhola e poderéo ofertar

outras linguas estrangeiras,
em carater optativo, de

acordo com a disponibilida-

de de oferta, locais e hora-

rios definidos pelos sistemas
de ensino.

Obriga o ensino de
Espanhol.

Negativo.
Obriga o ensino
de Lingua
Espanhola.

Rejeicao

Insercéo de novo paragrafo ao Art. 35 - A
da LDBEN
No PL 5230/23 esta no Art.35 -A, dessa
forma:

§ 2° A formagéo geral basica terd, no
minimo,2.400 (duas mil e quatrocentas)
horas no ensino médio e assegurara que,
a partir das quatro areas do conhecimen-
to previstas nos incisos do caput deste

artigo, sejam ofertados os seguintes

componentes curriculares:
| - lingua portuguesa e suas literaturas;
Il - lingua inglesa;
lll - lingua espanhola;
IV - arte, em suas mdltiplas linguagens e
expressoes;
V - educacéo fisica;
VI - matematica;
VI - histéria, geografia, sociologia e
filosofia; e
VIII - fisica, quimica e biologia.

Confirmadas
-176

Define a obrigatoriedade da ofer-
ta da Lingua Inglesa e da Lingua
Espanhola e a oferta de outras
linguas estrangeiras, em carater
optativo, conforme disponibilida-
de do sistema de ensino.

ACATAR
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei
n°® 5230, de 2023, suprima-
-se 0 § 24 do art. 36.

Extingue a obriga-
toriedade de ensino
de curso técnico

superior a 1200 horas

em turno integral.

Positiva.
Confere maior
liberadade aos

sistemas de
ensino.

Rejeicao

Art. 36, § 24. A partir do inicio do ano
letivo de 2026, a oferta de cursos técnicos
com duragéao de 1.200 (mil e duzentas)
horas devera ocorrer em jornada escolar
que supere a de tempo parcial de turno
Unico.”

Confirmadas
-176

"Suprime a obrigatoriedade de que a
partir de 2026 a oferta de cursos técni-
cos ocorra em jornada escolar que néo
seja de tempo parcial, medida acertada,

haja vista que a referida obrigatorie-
dade se constitui em fator de excluséo

dos jovens que estudam e trabalham

ACATAR
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Extingue a possibili-

Positiva.

Art. 36, § 23. Para os cursos técnicos com
duragéo de 1.200 (mil e duzentas) horas,

Suprime a determinagé&o de pre-
feréncia para a jornada escolar

Duda Cadr*gzra No art. 1° do Projeto de Lei | dade de extenséo de | Confere maior os sistemas de ensino, em colaboragéo Confirmadas ampliada no caso de cursos
56 PDT MG n° 5230, de 2023, suprima- | jornada para cursos | liberadade aos Aprovagao com o Ministério da Educagéo, adotaréo, técnicos com duragéo de 1.200 ACATAR
Salabert Deputa- P ) 3 } s ) - 176 A
-se 0 § 23 do art. 36. técnicos com mais de sistemas de preferencialmente, organizagéo curricular horas, medida que favorece a de-
dos h ) N - s
1200 horas. ensino. que permita a extensdo da jornada terminagéo de que a FGB tenha,
escolar. no minimo, 2.400 horas.
Art. 36, § 20. Para fins de cumprimento
das exigéncias curriculares do ensino mé-
dio, em regime excepcional, os sistemas
de ensino poderéao reconhecer aprendiza-
gens, competéncias e habilidades desen-
volvidas pelos estudantes em experiéncias
extraescolares, mediante formas de
Negativo. Retlra comprovagéo definidas pe}os S|st§mas de Suprime a possibilidade de
o reconheci- ensino e que considerem: reconhecimento de aprendiza-
Cémara | No art. 1° do Projeto de Lei | Extingue o reconhe- | mento benéfico - a experiéncia de estégio, programas de o pren
o ; ) ) ; ) gens, competéncias e habilidades
Duda dos n° 5230, de 2023, suprima- cimento de experi- a estudantes N aprendizagem profissional, trabalho remu- |  Confirmadas ; -
57 PDT MG L o ) - Rejeicao L - desenvolvidas em atividades ex- ACATAR
Salabert Deputa- | -se 0 § 20, incisos |, Il e llldo | éncias extracurricu- | que participem nerado ou trabalho voluntério supervisio- -176 .
- L N traescolares, proposicéo acertada
dos art. 36. lares. de atividades nado, desde que explicitada a relagdo com ; )
) N o e que valoriza os conhecimentos
extracurricu- a formagéo geral basica proposta para o
} o escolares.
lares. ensino médio;
- a concluséo de cursos de qualificagao
profissional, desde que comprovada por
certificagdo emitida de acordo com a le-
gislagéo; e Il - a participagdo comprovada
em projetos de extensao universitéria, ini-
ciagao cientifica ou atividades de diregao
em grémios estudantis.
Pode con-
ferir maior -
Cémara o ) | Retira o detalhamen- autonomia Art. 36, §19. A proposta pediagoglca ) .
Duda dos No art. 1° do Projeto de Lei to de critérios para 8 Gz da escola prevera a articulagéo entre Confirmadas Suprime proposigdo que regula a
58 PDT MG n° 5230, de 2023, suprima- h ) Rejeicao componentes curriculares das éreas do oferta de percursos de aprofun- ACATAR
Salabert Deputa- a parte diversificada da proposta : - 176 ] N
-se 0 §19 do art. 36. . - conhecimento na oferta dos percursos de damento e integragéo de estudos
dos do curriculo. pedagdgica ) N
aprofundamento e integragéo de estudos
das redes de
ensino.
. Art. 36, § 18. O Ministério da Educagéo, em
R ) . Negativo. Pode N ) !
Cémara o . . Retira a definicéo de ; colaboragdo com os sistemas estaduais e ) .
Duda dos No art. 1* do Projeto de Lei revisdo regular dos ocasionar o distrital de ensino, estabelecerd parame- Confirmadas Suprime proposicéo que regula a
59 PDT MG n° 5230, de 2023, suprima- . e defasamento Rejeicéo o ! . . oferta de percursos de aprofun- ACATAR
Salabert Deputa- curriculos pelo Minis- ) tros nacionais para a organizagao curricu- - 176 ) N
-se 0 § 18 do art. 36. - = curricular dos = . damento e integragdo de estudo
dos tério da Educacéo. lar e a revis&o continua dos percursos de
componentes. ; =
aprofundamento e integragéo de estudos.
"Art. 36, § 21. A oferta de percursos
de aprofundamento e integragéo de Supri -
) o N AN uprime proposicéo que regula a
R Retira a possibi- estudos com énfase na formagéo técnica
Camara o . ) ) - : . . : oferta de percursos de aprofun-
No art. 1° do Projeto de Lei lidade de oferta Pode limitar a e profissional poderé ser feita mediante ) i
Duda dos o - q N RSP S ) Confirmadas damento e integragdo de estudo
60 PDT MG n° 5230, de 2023, suprima- de percursos com liberdade das Rejeicao cooperagéo técnica entre as secretarias o R ACATAR
Salabert Deputa- R - N U ) -176 e a possibilidade de realizagdo de
! -se 0 § 21do art. 36. énfse em formagao redes. de educacéo e as instituicdes credencia- )
os N ; parceria para a oferta da forma-
das de educagéo profissional, preferen-

profissional.

cialmente publicas, observados os limites
estabelecidos na legislagéo.

gao técnica e profissional
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° O art. 7° do Projeto de
Lei n® 5230, de 2023, passa
a vigorar com as seguintes

alteragdes:

“Art. 7° Ficam revogados:
| - os seguintes dispositivos
da Lein® 9394, de 1996: ...

c)o §8°doart. 62,

Revoga a previsao
de formagao de
professores baseada
na Base Nacional
Comum Curricular.

Negativo. Pode
ocasionar o de-
fasamento da
formacgéo dos
professores.

Rejeicao

LDBEN, Art. 62. A formacéo de docentes
para atuar na educagdo bésica far-se-a
em nivel superior, em curso de licenciatu-
ra plena, admitida, como formag&o minima
para o exercicio do magistério na educa-
¢ao infantil e nos cinco primeiros anos do
ensino fundamental, a oferecida em nivel
médio, na modalidade normal.

§ 8° Os curriculos dos cursos de forma-
cédo de docentes teréo por referéncia a
Base Nacional Comum Curricular

Confirmadas
-176

Suprime a vinculagéo obrigatdria
a BNCC nos cursos de formagéo
de docentes, medida acertada
considerando o carater provisério
dos documentos de politica
curricular.

ACATAR
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lei n® 9394, de 20

de dezembro de 1996, passa

a vigorar com as seguintes
alteragdes:

“Art. 7° - Ficam revogados:
| - os seguintes dispositivos
da Lein® 9394, de 1996: ...

c) o §3°doart. 44;"

Revoga a previsao
de amparo pela Base
Nacional Comum
Curricular em pro-
cessos seletivos para
instituigdes de ensino
superior.

Negativo. Pode
ocasionar o
defasamento
do processo
seletivo para
universidades.

Rejeicao

"Art. 44. A educagéo superior abrangera
0s seguintes cursos e programas:

Il - de graduagéo, abertos a candidatos
que tenham concluido o ensino médio ou
equivalente e tenham sido classificados
em processo seletivo;

§ 3° O processo seletivo referido no inciso

Il considerard as competéncias e as habili-

dades definidas na Base Nacional Comum
Curricular.

Confirmadas
-176

Suprime a vinculagéo obrigatdria
a BNCC nos processos seletivos
para a educagéo superior, medida
acertada considerando o carater
provisério dos documentos de
politica curricular.

ACATAR
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lei n° 9394, de 20
de dezembro de 1996, passa
a vigorar com as seguintes
alteracgoes:

§1°No prazo de até 12 me-
ses, o Conselho Nacional de
Educacgéo revisara a Base
Nacional Comum Curricu-
lar para o Ensino Médio e
as Diretrizes Curriculares
Nacionais para o Ensino
Médio, ambas aprovadas e
homologadas em 2018, con-
siderando as diretrizes do
Plano Nacional de Educagao
em vigor.

§ 2°: A Matriz Referencial
para o Exame Nacional do
Ensino Médio sera adaptada
a legislagdo em vigor.”

Institui previséo
de reviséo da Base
Nacional Comum
Curricular e da Matriz
Referencial para o
ENEM.

Negativo.
Aumenta as bu-
rocias relativas
ao curriculo do
EM e do ENEM.

Rejeicéo

O PL 5230 nao propbe alteragdes no
artigo 8°
LDBEN, Art. 8° A Unido, os Estados, o Dis
trito Federal e os Municipios organizaréo,
em regime de colaboragéo, os respectivos
sistemas de ensino

§ 1° Caberd a Uni&o a coordenagéo da
politica nacional de educacéo, articulando

os diferentes niveis e sistemas e exer
cendo fungéo normativa, redistributiva e
supletiva em relagdo as demais instancias

educacionais

§ 2° Os sistemas de ensino teréo liberda
de de organizagdo nos termos desta Lei

Confirmadas
-176

Propde revisédo da BNCC e das
Diretrizes Curriculares Nacionais
para o Ensino Médio, medida
complementar a outras emendas
propostas pela Dep. Duda Sala-
bert que desvincula a obrigato-
riedade da BNCC.

ACATAR
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Art. 1° A Lei n° 9394, de 20

de dezembro de 1996, passa

a vigorar com as seguintes
alteragoes:

Art. 24. ...

Negativo. Dimi-

O PL 5230 néo propde alteragéo no § 2°
do artigo 24.

Dispde sobre a oferta da Edu-

Cémara o ’ ) ol nui a liberdade LDBEN, art. 24 ... cagéo de Jovens e Adultos e do
§ 2° Os sistemas de ensino | Estabelece critérios o ) . N ; .
Duda dos ) - ) N das redes no s § 2° Os sistemas de ensino disporéo sobre | Confirmadas | ensino noturno, medida acertada,
64 PDT MG disporéo sobre a oferta relativos a oferta de Rejeigéo o : o o ACATAR
Salabert Deputa- « N ) que concerne a oferta de educagéo de jovens e adultos -176 haja vista a negligéncia com que
de educagéo de jovens ensino noturno. : )
dos . ao ensino e de ensino noturno regular, adequada vem sendo tratada a EJA e 0 EM
e adultos e de ensino N s
noturno. as condigbes do educando, conforme o noturno
noturno regular, adequado Ay
N - inciso VI do art. 4o.
as condigdes do educando,
conforme o inciso VI do art.
4°, considerados os prazos
e as metas estabelecidos no
Plano Nacional de Educagao.
Art. 1° A Lei n° 9.394, de 20
de dezembro de 1996, passa
a vigorar com as seguintes
alteragdes:
Art. 35-A. s
Né&o hd proposta de alteragéo do § 3°, do Dispde sobre a oferta de compo-
- - . art. 35-A, no PL 5230. - X P
A Torna obrigatério Negativo. nentes curriculares obrigatérios
Cémara } LDBEN, art. 35-A ... )
Duda dos o ensino de todos Esiizlozlzes § 3° O ensino da lingua portuguesa e da Confirmadas em todos os anos do ensino
65 PDT MG § 3° Os componentes cur- 0s componentes obrigatorie- Rejeicao . . - p S A médio, proposigéo acertada ACATAR
Salabert Deputa- d ’ h matematica serd obrigatdrio nos trés anos - 176 ) ) qor s
riculares de que tratam os | curriculares ao longo | dades maiores . . R v que visa ao maior equilibrio na
dos N o = } 3 ) do ensino médio, assegurada as comuni- P
incisos | a Xll do § 2° seréo do ensino médio. que as atuais. o ; - carga horéria dos componentes
dades indigenas, também, a utilizagéo das N
ofertados em todos os anos ) . curriculares
) P respectivas linguas maternas.
do ensino médio, conforme
regulamento dos sistemas
de ensino, assegurada as
comunidades indigenas,
também, a utilizagdo das
respectivas linguas mater-
nas.”
Art. 1° A Lei n° 9.394, de 20
de dezembro de 1996, passa Disp6e sobre a obrigatoriedade
a vigorar com as seguintes da oferta de pelo menos uma
alteracoes: lingua estrangeira, a partir da
quinta série, na parte diversifi-
cada dos curriculos, dentro das
) . X Nao ha propostas de alteragdes do art. 26, possibilidades do sistema de
A Torna obrigatdrio Negativo. h
Cémara © ensino de ao e S no PL 5230/2023 ensino.
66 Duda PDT MG dos § 5°Na ’parte dlve.r5|ﬁc,ada menos uma lingua obrigatorie- Rejeicao . ;LDVE}EN, art. 26 .. Confirmadas A propos‘,ca »comete um eqL{l voco REJEITAR
Salabert Deputa- | do curriculo serd incluido, h ) ; § 5° No curriculo do ensino fundamental, - 176 pedagdgico/operacional: as
. . .” | estrangeira no ensino [ dades maiores . . -
dos obrigatoriamente, a partir a partir do sexto ano, serd ofertada a classes do 5° ano fazem parte

da quinta série, o ensino
de pelo menos uma lingua
estrangeira moderna,
cuja escolha ficaré a cargo
da comunidade escolar,
dentro das possibilidades da
instituigdo.

bésico.

que as atuais.

lingua inglesa.

dos anos iniciais do ensino fun-
damental, que tém dindmicas or-
ganizacionais distintas dos anos
finais; nestes temos professores
lotados por disciplinas e, naque-
les, professores polivalentes.
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1° A Lei n° 9394, de 20

de dezembro de 1996, passa

a vigorar com as seguintes
alteragoes:

“Art. 35-A

§ 6° A Unido estabelecerd os
padrées de desempenho
esperados para o ensino
médio, que seréo referéncia
nos processos nacionais de
avaliagdo.”

Atribui a Unido o
papel de estabeleci-
mento de padrées de

desempenho.

Positiva.
Da maior
seguranga aos
sistemas de
ensino quanto
ao Enem.

Rejeicao

LDBEN, art. 35-A, § 6° A Unido esta-
belecera os padrées de desempenho
esperados para o ensino médio, que
serdo referéncia nos processos nacionais
de avaliagéo, a partir da Base Nacional
Comum Curricular.

Confirmadas
-176

Dispde sobre o estabelecimento
de padrées de desempenho para
as avaliagdes nacionais, medida
acertada ao propor em outra
emenda a desvinculagéo das
avaliagdes nacionais @ BNCC

ACATAR
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Duda
Salabert

PDT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei
n° 5230, de 2023, suprima-
-se 0 § 22 do art. 36.

Suprime a excepcio-
nalidade de carga
horéria de 2100
horas nos casos de
acumulagao do curso
técnico.

Negativa. Retira
excepcionali-
dade benéfica
para estudan-
tes de cursos

técnicos

Rejeicéo

"Art. 36 ..

§ 22. Excepcionalmente, nas hipdteses em
que a oferta do ensino médio em tempo
parcial for combinada com a oferta de

cursos técnicos, com certificagéo prevista

no Catalogo Nacional de Cursos Técnicos,

serd admitida a carga horéria total minima
de 2100 (duas mil e cem) horas para a

formacéo geral bésica

Confirmadas
-176

Suprime a excepcionalidade da
oferta da FGB com 2.100 horas no
caso de cursos técnicos, medida
acertada considerando que pos-
sibilita o minimo de 2.400 horas
para todos os estudantes.

ACATAR
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Tabata
Amaral

PSB

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei,
altere-se a redagéo do pa-
réagrafo 22 do art. 36 da Lei
n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996:

“Art. 36

§ 22. Na carga horéria
minima da formagéo geral
bésica, prevista no § 2° do
artigo 35-A, admitir-se-a

o aproveitamento de até
300 (trezentas horas) para
integralizagdo curricular da

formagéo técnica profis-

sional integrada ao ensino
médio do percurso de apro-
fundamento e integragéo de

estudos previsto no artigo
36, desde que assegurada a
necesséria compatibilizagdo

curricular.

Permite o aproveita-
mento de horas para
integralizagéo na
formacéo técnica.

Positiva. Permi-
te a reducéo da
carga horéria.

Aprovagao

§ 22. Excepcionalmente, nas hipéteses em
que a oferta do ensino médio em tempo
parcial for combinada com a oferta de
cursos técnicos, com certificagcéo prevista
no Catalogo Nacional de Cursos Técnicos,
serd admitida a carga horéria total minima
de
2100 (duas mil e cem) horas para a forma-

Géo geral basica.

Confirmadas
-176

Propde aproveitamento de até

300 horas para integralizagao

curricular da formacgé&o técnica
profissional integrada.

A proposicéo incentiva processos
de desescolarizagéo e desva-
lorizac&o dos conhecimentos

escolares.

REJEITAR
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Tabata
Amaral

PSB

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei,
dé-se a seguinte redagéo
ao caput e ao § 2°-A, e
acrescenta-se o § 1°-A no art.
36 da Lein® 9.394, de 20 de
dezembro de 1996:

“Art. 36. O curriculo do ensi-
no médio serd composto por
uma formagéo geral bésica e
por percursos de aprofun-
damento e integragao de
estudos, que serdo orga-
nizados com componentes
curriculares de, no minimo,
duas areas de conhecimento,
conforme a relevancia para o
contexto local e a possibili-
dade dos sistemas de ensino,
consideradas as seguintes
énfases:
| - linguagens e matematica;
Il - linguagens e ciéncias da
natureza; lll - linguagens e
ciéncias humanas e sociais;
IV - matematica e ciéncias
da natureza; V - matematica
e ciéncias humanas e sociais;
VI - ciéncias da natureza e
ciéncias humanas e sociais;
VIl - formagéo técnica e pro-
fissional. ....

§ 1°-A. Os percursos de apro-
fundamento e integragéo de
estudos devem ter carater
prético, de forma a permitir
aos estudantes aplicarem os
conhecimentos tedricos em
situagdes reais ou simulagdes
préticas. ...

§ 2°-A. Os sistemas de ensino
deveré&o garantir que todas
as suas escolas de ensino
médio ofertem, no minimo,
2 (dois) percursos de apro-
fundamento e integragéo de
estudos com énfases diferen-
tes, dentre aquelas definidas
no caput deste artigo, até o
infcio do ano letivo de 2025,
assegurada a oferta de
oportunidade de aprofunda-
mento de estudos em todas
as éreas do conhecimento, de
acordo com as combinagdes
de, no minimo, duas areas de
conhecimento, nas énfases
dispostas nos incisos | a VI do
caput deste artigo. ..

Amplia as possibilida-
des de diversificacdo
dos percursos de
aprofundamento e
agiliza a operacio-
nalizagéo de sua
oferta pelas redes de
ensino.

Negativa.
A emenda
restringe os
itinerarios .

Aprovagao
parcial

Art. 36. O curriculo do ensino médio sera
composto por uma formagao geral basica
e por percursos de aprofundamento e
integragéo de estudos, que serdo organi-
zados com componentes curriculares de,
no minimo, trés areas de conhecimento,
conforme a relevéncia para o contexto
local e a possibilidade dos sistemas de
ensino, consideradas as seguintes énfases:
I - linguagens, matemética e ciéncias da
natureza;

Il - linguagens, matematica e ciéncias
humanas e sociais;

IIl - linguagens, ciéncias humanas e sociais
e ciéncias da natureza;

IV - matematica, ciéncias humanas e so-
ciais e ciéncias da natureza; e .

§ 1° Os sistemas de ensino observara
parémetros definidos em nivel nacional na
organizagéo curricular dos percursos de
aprofundamento e integragéo de estudos,
asseguradas as condigdes de autonomia
previstas na legislagéo.

§ 2°-A Os sistemas de ensino deverdo
garantir que todas as suas escolas de
ensino médio ofertem, no minimo, 2 (dois)
percursos de aprofundamento e integra-
cado de estudos com énfases diferentes,
dentre aquelas definidas no caput deste
artigo, até o inicio do ano letivo de 2025.

Confirmadas
-176

Regulamenta a oferta dos percur-
sos de aprofundamento e inte-
gragao dos estudos, propondo

que seja dada énfase ao “carater
pratico” dos referidos percursos.

A proposigéo incorre em equivo-

co ao propor a dissociagéo entre
teoria e pratica no tratamento

dos conhecimentos escolares.
Altera a organizagéao curricular
dos percursos de, no minimo,
trés dreas do conhecimento, para
duas.

REJEITAR
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Al

Tabata
Amaral

PSB

SP

Cémara
dos
Deputa-

dos

No art. 1° do Projeto de Lei,
acrescente-se o seguinte
parédgrafo ao art. 36 da Lei
n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996: "Art. 36 ...

... § 1°-A. A carga horéria
minima obrigatéria dos
percursos de aprofun-
damento e integracdo
de estudos sera de 600

(seiscentas) horas. ...

Estabelece carga
minima para os
itinerarios.

Negativa.

A emenda
restringe tanto
a carga para os
itinerarios .

Aprovagao
parcial

“Art. 36. O curriculo do ensino médio serd
composto por uma formagéo geral basica
e por percursos de aprofundamento e
integragéo de estudos, que serdo organi-
zados com componentes curriculares de,
no minimo, trés areas de conhecimento,
conforme a relevéncia para o contexto
local e a possibilidade dos sistemas de
ensino, consideradas as seguintes énfases:
| - linguagens, matemética e ciéncias da
natureza;

Il - linguagens, matemética e ciéncias
humanas e sociais;

IIl - linguagens, ciéncias humanas e sociais
e ciéncias da natureza;

IV - matemaética, ciéncias humanas e so-
ciais e ciéncias da natureza; e ...

Confirmadas
-176

Estabelece o minimo de 600
horas para os percursos de apro-
fundamento.
A proposigéo é inécua, Serd
suficiente a regulagéo da carga
horéria minima para a FGB.

REJEITAR
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Tabata
Amaral

PSB

SP

Cémara
dos
Deputa-

dos

"No art. 1° do Projeto de Lei,
acrescente-se o artigo 61-A
da Lein® 9.394, de 20 de
dezembro de 1996:

61-A. A Unido definird, em
regime de colaboragéo
com os Estados, requisitos
e pardmetros minimos
para o reconhecimento do
notério saber previsto no
inciso IV do artigo 61.” "

Obrigagéo da Uniado
em estabelecer
requisitos e parame-
tros minimos para o
reconhecimento do
notdrio saber.

Positiva ao
manter a obri-
gatoriedade do
notdrio saber.

Rejeicao

Art. 7° Ficam revogados:
| - os seguintes dispositivos da Lei n°
9.394, de 1996:
o §1doart. 36; e
o inciso IV do caput do art. 61;
- osart. 12 a art. 20 da Lei n° 13415, de
2017, e
- o art. 15 da Lei n° 14.640, de 31de julho
de 2023.
LDBEN, Art. 61, IV - proﬁsswonais com
notdrio saber reconhecido pelos respec-
tivos sistemas de ensino, para ministrar
contelidos de areas afins a sua formacéo
ou experiéncia profissional, atestados por
titulagéo especifica ou pratica de ensino
em unidades educacionais da rede publica
ou privada ou das corporagbes privadas
em que tenham atuado, exclusivamente
para atender ao inciso V do caput do
art. 36;

Confirmadas
-176

Restabelece a possibilidade do
reconhecimento do notdrio saber
para a docéncia, medida que des-
valoriza a formacé&o e o trabalho
docente, desconsidera os saberes
pedagdgicos, bem como prejudi-

ca a qualidade do ensino.

REJEITAR
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Tabata
Amaral

PSB

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei,
dé-se a seguinte redagéo ao
§ 7° do art. 35-A da Lei n°
9.394, de 20 de dezembro

de 1996:

§ 7° Os curriculos do ensino
médio assegurarado aos
estudantes oportunidades
de construgéo de projetos
de vida, compreendidos em
perspectiva orientada pelo
seu desenvolvimento inte-
gral, nas dimensées ffsicas,
cognitivas e socioemocio-
nais, por sua integragao
comunitaria no territdrio,
por sua participagéo cidada
e pela preparagéo para o
mundo do trabalho, de for-
ma ambiental e socialmente
responsavel. ...

"Especifica o desen-
volvimento das
competéncias

socioemocionais e a

preparagdo no mun-

do do trabalho nos
projetos de vida."

Sem relevancia
pratica.

Aprovagao

Art. 35-A e
§ 7° Os curriculos do ensino médio asse-
gurardo aos estudantes
oportunidades de construgéo de projetos
de vida, compreendidos numa perspectiva
orientada pelo seu desenvolvimento in-
tegral, por sua integragdo comunitéria no
territério e por sua participagéo cidada.

Confirmadas
-176

Propde regulagéo sobre a cons-
trugéo dos projetos de vida por
parte dos estudantes, pres-
crevendo e regulando as bases
dessa construgéo. Tal propositura
é incompativel com o carater
da Lei de Diretrizes e Bases da
Educacao.

REJEITAR
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Tabata
Amaral

PSB

SP

Cémara
dos
Deputa-
dos

No art. 1° do Projeto de Lei,
acrescente-se o seguinte
parégrafo ao art. 35-A
da Lei n® 9394, de 20 de
dezembro de 1996:

"Art. 35- A..

§ 6°-A.
A partir do ano de 2026, o
Exame Nacional do Ensino

Médio (ENEM) serd com-
posto por parte relativa a
formagéo geral bésica e par-
te relativa aos percursos de
aprofundamento e integra-
cao de estudos formativos

previstos no caput do art. 36
desta Lei, a segunda parte

a ser aplicada ao estudante

de acordo com sua opgéo. ...

Obriga o MEC e 0
Inep a alterarem o
Enem para adequé-lo
ao NEM.

Positiva.
Dentro das
novas regras, é
necessario que
o Enem seja re-
visto para que
todos os alunos
se mantenham
com as mesmas
oportunidades
de cursar o en-
sino superior.

Rejeicéo

O PL 5230/2023 mantém o texto do § 6°,
do art. 35-A, da LDBEN
LDBEN, Art. 35-A, § 6° A Uniéo esta-
belecerd os padrées de desempenho
esperados para o ensino médio, que
serdo referéncia nos processos nacionais
de avaliagdo, a partir da Base Nacional
Comum Curricular.

Confirmadas
-176

"Propde que o Exame Nacional
do Ensino Médio seja organizado
com base na FGB e nos percursos

de aprofundamento, medida
equivocada, considerando que a
parte diversificada dos curriculos
deve se organizar com base nos
contextos e necessidades locais.

REJEITAR
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Luisa
Canziani

PSD

SC

Cémara
dos
Deputa-
dos

Suprime-se o inciso | do art.
7° do Projeto de Lei n° 5.230,
de 2023.

Suprime a revogagao
e mantém o notdrio
saber e experiéncia
em corporagdes pri-
vadas para atengéo a
educagéo profissional
de nivel médio.

Positiva.
Demanda das
entidades do

Instituto.

Aprovagao

Art. 7° Ficam revogados:
| - os seguintes dispositivos da Lei n°
9.394, de 1996:
a)o§MNdoart. 36; e
b) o inciso IV do caput do art. 61;
Il - os art. 12 a art. 20 da Lei n° 13415, de
2017; e
Il - o art. 15 da Lei n° 14.640, de 31de julho
de 2023.
LDBEN, Art. 61, IV - profissionais com
notdrio saber reconhecido pelos respec-
tivos sistemas de ensino, para ministrar
conteldos de éreas afins a sua formacéo
ou experiéncia profissional, atestados por
titulagéo especifica ou pratica de ensino
em unidades educacionais da rede publica
ou privada ou das corporagdes privadas
em que tenham atuado, exclusivamente
para atender ao inciso V do caput do
art. 36;

LDBEN [Art. 36] § 11. Para efeito de
cumprimento das exigéncias curriculares
do ensino médio, os sistemas de ensino
poderéo reconhecer competéncias e
firmar convénios com instituicdes de edu-
cagéo a distancia com notdrio reconheci-
mento, mediante as seguintes formas de
comprovagao:

LDBEN [Art. 61] IV - profissionais com
notdrio saber reconhecido pelos respec-
tivos sistemas de ensino, para ministrar
contelidos de éreas afins a sua formacéo
ou experiéncia profissional, atestados por
titulagao especifica ou pratica de ensino
em unidades educacionais da rede ptblica
ou privada ou
das corporagdes privadas em que tenham
atuado, exclusivamente para atender ao
inciso V do caput do art. 36;

Confirmadas
-14

A emenda recupera um dos
aspectos mais nefastos da Lei
13415/17: o notdrio saber.

REJEITAR
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Reginal-
do Lopes

PT

MG

Cémara
dos
Deputa-
dos

"O Projeto de Lei 5.230/2023
passa a vigorar acrescido do
seguinte art. 8%, renumerando-se
os demais:

Art. 8° A ampliagéo da carga
horéria minima prevista no
inciso I do art. 24 da Lei n°
9.394, de 1996, serd realizada
de forma progressiva, conside-
rando-se os seguintes parame-
tros: | - até 31 de dezembro de
2027: 30% (trinta por cento) das
matriculas de ensino médio em
tempo integral; Il - até 31de de-
zembro de 2031: 50% (cinquenta
por cento) das matriculas de
ensino médio em tempo integral;
e lll - até 31de dezembro de
2035: 70% (setenta por cento)
das matriculas de ensino médio
em tempo integral. Paragrafo
unico. O Ministério da Educagéo
regulamentaré a politica de ex-
panséao das matriculas de ensino
médio em tempo integral."

Estabelece a pro-

gresséo temporal

das matriculas em
tempo integral.

Neutra.

Rejeicao

(Dispositivo novo. Ndo consta no PL
5230/2023)

Confirmadas
- 398

"Propde regulamentar e escalo-
nar um cronograma de implemen-
tagdo do ensino médio em tempo

integral.

Para implementar uma oferta
de ensino em tempo integral de
forma téo acelerada (vejam o
caso da PEl em SP) seria necessa-
ria uma verdadeira revolucdo nas
condiges de ensino: implantagao
imediata do CAQ; de piso, jornada
e plano de carreira dignos para os
profissionais da educagédo; garan-
tia de condigdes de permanéncia
para todas e todos os estudan-
tes, e investimento consideravel
na estrutura fisica e material das
escola. Se a proposta gerasse
essa obrigatoriedade / condicio-
nantes, seria indicada a aceitagéo,
mas da forma que estd, apenas
repete a ideia de criar metas, o
que infelizmente tem ocorrido
com o PNE.
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77

Abilio
Brunini

PL

MT

Cémara
dos
Deputa-
dos

Art. 1°. Modifica-se o artigo
1° do Projeto de Lei n°®
5.230/2023, que modifica os
artigos 24, 35-A e 36 da Lei
n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, para incluir o para-
grafo Unico ao artigo 41da
mesma lei, com a seguinte
redagéo:

Art. 41, ...

. Paragrafo
Unico. Em se tratando
de profissées regula-

mentadas, as etapas do
processo deveréo ser va-
lidadas pelos respectivos
conselhos de fiscalizagdo
profissional.’

Vincula as etapas
da Certificagéo
Profissional por
Competéncia ao

aval dos conselhos

profissionais.

Negativa.
Pode limitar a
liberdade de
atuacao das
redes.

Rejeicéo

"Art. 24. ..
| - a carga horéria minima anual sera de 800 (oi-
tocentas) horas para o ensino fundamental e de
1000 (mil) horas para o ensino médio, distribuidas
por um minimo de 200 (duzentos) dias de efetivo
trabalho escolar, excluido o tempo reservado aos
exames finais, quando houver;

§ 1° A carga horaria minima anual de que trata
o inciso | do caput serd ampliada de forma pro-
gressiva para 1400 (mil e quatrocentas) horas,
considerados os prazos e as metas estabelecidos
no Plano Nacional de Educagao.
. " (NR)
Art. 35-A..
§ 1° A garantia da formagéao geral bésica dos
estudantes do ensino médio ocorrerd mediante
articulagéo entre a base nacional comum e a parte
diversificada dos curriculos de que trata o caput
do art. 26 desta Lei, a partir do contexto histéri-
co, econdémico, social, ambiental e cultural.

§ 2° A formagé&o geral basica terd, no minimo,
2400 (duas mil e quatrocentas) horas no ensino
médio e assegurara que, a partir das quatro
areas do conhecimento previstas nos incisos do
caput deste artigo, sejam ofertados os seguintes
componentes curriculares:
| - lingua portuguesa e suas literaturas
Il - lingua inglesa;

Il - lingua espanhola;

IV - arte, em suas muiltiplas linguagens e expres-
soes;

V - educagao fisica;

VI - matemética;

VI - histéria, geografia, sociologia e filosofia; e
VIl - fisica, quimica e biologia.

§ 4° A organizagéo por areas de conhecimento
néo exclui componentes curriculares e implica o
fortalecimento das relagdes entre eles e requer
planejamento e execugdo cooperativos dos
professores.

§ 5° Estudos e préticas relativos a cultura digital,
ao pensamento computacional e as tecnologias
da informagéo e da comunicagédo comporéo a
formagéo geral bésica.

§ 7° Os curriculos do ensino médio asseguraréo
aos estudantes oportunidades de construgéo de
projetos de vida, compreendidos numa perspec-
tiva orientada pelo seu desenvolvimento integral,
por sua integragdo comunitdria no territério e por
sua participagao cidada.

§ 8° As unidades escolares que atendam ao
ensino médio estruturardo suas propostas peda-
gdgicas considerados os seguintes elementos:

- promogéao de metodologias investigativas no
processo de ensino e aprendizagem;

- conex&o dos processos de ensino e aprendiza-
gem com a vida comunitdria e social;

- reconhecimento do trabalho e de seu carater
formativo; e
- articulagdo entre os diferentes saberes a partir
das areas do conhecimento e, quando for o caso,
do curriculo da formagéo técnica e profissional.
§ 9° A carga horéria destinada & formagéo geral
basica dos estudantes do ensino médio seré ofer-
tada de forma presencial, ressalvadas as excegdes
previstas em regulamento.

4

Confirmadas
- 272

A Emenda 77 ratifica praticamen-
te tudo, da forma como esté no
PL 5230/23.

REJEITAR
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§10. Aincluséo do componente curricular de que
trata o inciso lll do § 2° deste artigo dependera
de aprovagéo do Conselho Nacional de Educagéo
e de homologagéo pelo Ministro de Estado da
Educagé&o, nos termos do § 10 do art. 26 desta

Lei.” (NR)

Art. 36. O curriculo do ensino médio serd compos-

to por uma formagéo geral basica e por percursos

de aprofundamento e integragéo de estudos, que

serdo organizados com componentes curriculares
de, no minimo, trés areas de conhecimento,

conforme a relevancia para o contexto local e a

possibilidade dos sistemas de ensino, considera-

das as seguintes énfases:

| - linguagens, matematica e ciéncias da natureza;
Il - linguagens, matematica e ciéncias humanas

e sociais;

Il - linguagens, ciéncias humanas e sociais e

ciéncias da natureza;

IV - matemética, ciéncias humanas e sociais e

ciéncias da natureza; e

§ 1° Os sistemas de ensino observardo parémetros
definidos em nivel nacional na organizagéao
curricular dos percursos de aprofundamento e
integracdo de estudos, asseguradas as condigbes
de autonomia previstas na legislag&o.

§ 2°-A Os sistemas de ensino deverao garantir
que todas as suas escolas de ensino médio
ofertem, no minimo, 2 (dois) percursos de apro-
fundamento e integragéo de estudos com énfases

diferentes, dentre aquelas definidas no caput
deste artigo, até o inicio do ano letivo de 2025.
§ 3° Os sistemas de ensino poderéo articular os
percursos definidos nos incisos | a IV do caput
deste artigo com o percurso de formagéo técnica
profissional de que trata o inciso V do caput,
na forma de cursos de qualificagao profissional,
quando houver aderéncia.
§ 5° Os sistemas de ensino, mediante disponibi-
lidade de vagas na rede, possibilitardo ao aluno
concluinte ou egresso do ensino médio cursar
um segundo percurso de aprofundamento e
integracgéo de estudos.
§ 6° Para a oferta de percursos de aprofunda-
mento e integragéo de estudos com énfase na
educagéo profissional e tecnoldgica, os sistemas
de ensino observaréo:

Il - a priorizagéo da oferta de percursos de apro-
fundamento e integragéo de estudos vinculados
a educagéo profissional e tecnoldgica na forma
de cursos técnicos com certificagdo prevista no
Catalogo Nacional de Cursos Técnicos e carga
horéria compativel.

§ 7° Consideradas as caracteristicas de cada
territério e eventuais limitagdes na oferta de
cursos técnicos nos percursos formativos de
aprofundamento e integragéo de estudos na
modalidade definida no inciso V do caput, os

sistemas de ensino poderao ofertar cursos de
qualificagdo profissional técnica, asseguradas a
continuidade e a coesdo entre os cursos dispo-
nibilizados e observado o Catélogo Nacional de

Cursos Técnicos ou o ato normativo editado pelo

Ministro de Estado da Educagéo.
I3




§ 12. Os sistemas de ensino apoiaréo as escolas

para a realizagéo de programas e projetos desti-

nados & orientagao dos estudantes no processo

de escolha dos percursos de aprofundamento e
integragéo de estudos

§18. O Ministério da Educagéo, em colaboragéo

com os sistemas estaduais e distrital de ensino,

estabelecerd pardmetros nacionais para a

organizagé&o curricular e a reviséo continua dos
percursos de aprofundamento e integragéo de
estudos.
§19. A proposta pedagdgica da escola prevera a
articulagéo entre componentes curriculares das
areas do conhecimento na oferta dos percursos
de aprofundamento e integragéo de estudos.

§ 20. Para fins de cumprimento das exigéncias
curriculares do ensino médio, em regime excep-
cional, os sistemas de ensino poderéo reconhecer
aprendizagens, competéncias e habilidades
desenvolvidas pelos estudantes em experiéncias
extraescolares, mediante formas de compro-
vagao definidas pelos sistemas de ensino e que
considerem:

- a experiéncia de estégio, programas de
aprendizagem profissional, trabalho remunerado
ou trabalho voluntario supervisionado, desde que
explicitada a relagédo com a formagéo geral béasica
proposta para o ensino médio;

- a conclus&o de cursos de qualificagéo profis-
sional, desde que comprovada por certificagdo
emitida de acordo com a legislacao; e
- a participagdo comprovada em projetos de
extens&o universitéria, iniciagdo cientifica ou ativi-
dades de direcdo em grémios estudantis.

§ 21. A oferta de percursos de aprofundamento e
integracdo de estudos com énfase na formagéo
técnica e profissional podera ser feita mediante
cooperagéo técnica entre as secretarias de edu-
cagao e as instituigdes credenciadas de educagéo
profissional, preferencialmente publicas, observa-
dos os limites estabelecidos na legislagéo.

§ 22. Excepcionalmente, nas hipdteses em que
a oferta do ensino médio em tempo parcial for
combinada com a oferta de cursos técnicos, com
certificagéo prevista no Catalogo Nacional de
Cursos Técnicos, serd admitida a carga horéria
total minima de 2.100 (duas mil e cem) horas para
a formagao geral basica.

§ 23. Para os cursos técnicos com duragéo de
1.200 (mil e duzentas) horas, os sistemas de
ensino, em colaborag&o com o Ministério da Edu-
cagéo, adotaréo, preferencialmente, organizagéo
curricular que permita a extensao da jornada
escolar.

§ 24. A partir do inicio do ano letivo de 2026, a
oferta de cursos técnicos com duragéo de
1.200 (mil e duzentas) horas devera ocorrer em
jornada escolar que supere a de tempo parcial de
turno unico.” (NR)

(Dispositivo novo. Néo consta no PL 5230/2023)
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No art. 1 do Projeto de Lei
n° 5.230, de 2023, acresca-
-se 0 § 1°-A, ao artigo 36
da Lei n°® 9.394, de 20 de
dezembro de 1996:

“§ 1°-A.Fica estabelecido o

Prazo para a estipu-

Repete o erro de fixar e, agora,
dar pardmetros, nacionalmente, a

R prazo de um ano, a partir N N Positiva. Ga- ) ) -
Cémara d . h lagao dos paréme- B parte diversificada da formagao
a publicagéo desta Lei, . rante a atuagado - : - - .
Amom CIDADA- dos o tros nacionais na Aprovagao (Dispositivo novo. Ndo consta no PL Confirmadas na Educagéo Baésica. Basta que
78 AM para que o Ministério da s ) do MEC para B o REJEITAR
Mandel NIA Deputa- - ) N organizagéo curricu- s parcial 5230/2023) - 176 estados e municipios elaborem
Educagao, em articulagéo adequagéo ao ’ B -
dos ) lar dos percursos de a parte diversificada seguindo
com o Conselho Nacional de NEM. I N
= ) aprofundamento os fins e principios da educagéo
Educagéo e as secretarias L
. N brasileira.
estaduais de educagao,
estabelega os parédmetros
nacionais na organizagao
curricular dos percursos
de aprofundamento. "
No art. 1" do Projeto de Lei
n° 5.230, de 2023, acresca-
-se 0 § 1°-A, ao artigo 36
da Lei n® 9394, de 20 de
dezembro de 1996: . Comete o erro (l6gico, peda-
A v 10 P Negativa. L
Cémara § 1°-A. A carga horéria gdgico e legal) de fixar o que
) : Estabelece carga A emenda - - . : .
79 Amom CIDADA- AM dos destinada ao cumprimen- minima para os restringe tanto Aprovagao (Dispositivo novo. Nao consta no PL Confirmadas deve ser diversificado e de ferir REJEITAR
Mandel NIA Deputa- to da parte diversificada e parcial 5230/2023) - 176 a autonomia dos sistemas de
d N . f ; itinerérios. a carga para 0s ) ; L
os n&o podera ser inferior a AP ensino estaduais e municipais na
itinerarios . matéria

seiscentas horas do total
da carga horéria do ensino
médio, de acordo com a
definicéo dos sistemas de
ensino. ”
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ANALISES CONCLUSIVAS

O Projeto de Lei n°® 5.230/2023, que redefine a Politica Nacional de Ensino Médio no Brasil,
foi apresentado pela Casa Civil em outubro de 2023 e esta em analise na Camara dos
Deputados desde entdo. O projeto foi aprovado em regime de urgéncia "urgentissima" pela
Camara dos Deputados em 13 de dezembro de 2023, com 351 votos a favor e 102 contra. A
votacao foi marcada por polémicas, com criticas de que o projeto nao foi suficientemente
discutido e de que representa um retrocesso na educacao brasileira.

Apdés a aprovagdao em regime de urgéncia, o projeto foi encaminhado a Comissao de
Educagdo da Camara dos Deputados, que iniciou a sua analise em 19 de dezembro de
2023. O projeto foi entdo encaminhado ao Plenario da Camara dos Deputados, onde ainda
esta em analise. A votagdo no plenario esta prevista para ocorrer no primeiro semestre de
2024. Da Camara, ele sera encaminhado ao Senado Federal, onde sera analisado pelas
comissdes de Educacao e Constituicado, Justica e Cidadania.

Se aprovado por ambas as comissbes, o PL sera votado no plenario do Senado. Se
aprovado no Senado, o projeto sera encaminhado a sangéao presidencial. Se o presidente da
Republica vetar o PL, ele retornara ao Congresso Nacional, onde podera ser aprovado
novamente, com maioria absoluta dos votos em cada Casa. Destaca-se que o projeto traz
mudangas significativas na estrutura e no conteudo do Ensino Médio, que podem impactar a
formacgao de milhdes de jovens brasileiros.

Apo6s a analise das emendas do PL n° 5.230/2023, realizada pelo Grupo de Trabalho
Pedagogico Nacional da ANEC, e deste breve destaque histérico, ressaltamos que a nova
Politica do Ensino Médio precisa avangar de uma discussao de politica de Estado para
tornar-se verdadeiramente uma politica de Governo.

O Projeto de Lei n® 5.230/2023 traz mudancas significativas na Politica Nacional de Ensino
Médio, dentre as quais se destacam:

e Retorno aos Itinerarios Formativos: o projeto prevé o retorno aos Itinerarios
Formativos, que foram substituidos pelos itinerarios integrados de formagao geral e
profissional na reforma do Ensino Médio de 2017.

e Aumento da carga horaria: a carga horaria do ensino médio sera ampliada de 2.400
horas para 3.000 horas.

e Integracao entre a educagéo basica e a educagao profissional: o projeto prevé a
integracdo entre a Educacdo Basica e a Educacgio Profissional, com a oferta de
cursos técnicos integrados ao Ensino Médio.

e Fortalecimento da Formacédo Geral: o projeto prevé o fortalecimento da Formacao
Geral, com a oferta de disciplinas obrigatérias, como Lingua Portuguesa,
Matematica, Histéria, Geografia, Ciéncias, Filosofia e Sociologia.
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Consideragcbes que a ANEC destaca ser importantes e que precisam ser apreciadas no
Congresso e, posteriormente, no Conselho Nacional de Educacao, quando forem tratadas
as normativas especificas para sua implantacdo e seus desdobramentos nos Conselhos
Estaduais de Educacao:

=> Garantia da autonomia dos sistemas de ensino: a Politica precisa garantir a

autonomia dos sistemas de ensino para definirem os itinerarios formativos e os
cursos técnicos integrados.

Definigdo de uma carga horaria minima para os Itinerarios Formativos: é preciso
atentar-se a definicdo de uma carga horaria minima que pode engessar o
curriculo e diminuir a autonomia das escolas na definicdo de suas propostas
pedagdgicas; ocasionando, assim, o impedimento de que as escolas organizem os
Itinerarios Formativos de acordo com as demandas locais.

Inclusdo da Educagédo Profissional Integrada ao Ensino Médio na rede publica: é
importante que essa seja ofertada, na rede publica de ensino, de forma gratuita.

Fortalecimento da Formagao Técnica e Profissionalizante: é importante que a
politica fortalegca a formacao técnica e profissionalizante, com a oferta de cursos mais
qualificados e com maior foco na empregabilidade. Nesse sentido, alertamos que se
a Formacao Técnica e Profissional ocorrer, prioritariamente, no Ensino Médio em
jornada ampliada, podera acontecer a segmentagdo, a seletividade e a exclusao
educacional. A jornada ampliada pode ser um obstaculo para os estudantes que
precisam conciliar estudo e trabalho. Além disso, a proposta de priorizar a Formagéao
Técnica e Profissional no ensino médio em jornada ampliada pode contribuir para a
reproducao das desigualdades sociais, pois os estudantes de familias de baixa renda
sao mais propensos a trabalhar durante o dia.

Atentar-se quanto a redugdo da carga horaria do Ensino Médio, que pode ser
positiva, pois pode liberar tempo para os estudantes se dedicarem a outras
atividades, como estagios, cursos extracurriculares ou trabalho. No entanto, é
importante que essa redugdo ndo prejudique a qualidade do ensino. Para que a
reducdo da carga horaria ndo prejudique a qualidade do ensino, € preciso que o
projeto de lei seja acompanhado de medidas que garantam a aprendizagem de
saberes curriculares necessarios e a melhoria da qualidade do ensino. Essas
medidas precisam considerar a revisdo dos curriculos do Ensino Médio para
garantir que sejam adequados a reducao da carga horaria; devem considerar, ainda,
o investimento na qualificacdo dos professores tanto na formagéao inicial como na
continuada; o investimento em materiais didaticos e recursos tecnoldgicos; e a
melhoria da infraestrutura das escolas publicas.
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-> A criagao de escolas de Ensino Médio em tempo integral pode ser uma medida
positiva, pois pode contribuir para a melhoria da qualidade do ensino e para a
reducdo da evasao escolar. Para que a criagcdo de escolas de tempo integral seja
uma medida eficaz, € importante que o projeto de lei seja acompanhado de medidas
que garantam a qualidade do ensino nessas escolas. Essas medidas precisam
considerar: a contratacdo de professores qualificados para trabalhar em tempo
integral; o desenvolvimento de projetos pedagdgicos inovadores e o investimento em
infraestrutura adequada.

- A determinacao da obrigatoriedade legal para os 13 componentes curriculares
da Formacao Geral Basica ao longo dos trés anos do Ensino Médio: essa
proposta pode limitar a autonomia das escolas e dos sistemas de ensino na definicdo
de suas propostas pedagdgicas. A obrigatoriedade desses componentes curriculares
pode restringir 0 espacgo para que as escolas e os sistemas de ensino possam definir
quais componentes curriculares sdo mais relevantes para o contexto local e para as
necessidades dos estudantes.

- A possibilidade de que parte da carga horaria do Ensino Médio seja cursada na
modalidade a distancia: essa possibilidade pode excluir estudantes que nao tém
acesso aos recursos tecnolégicos adequados. Para que a modalidade a distancia
seja efetiva, é necessario que os estudantes tenham acesso aos dispositivos
eletrénicos, a internet e a uma infraestrutura adequada para o ensino remoto. No
caso da educacgao privada, ndo ha grandes desafios; entretanto para a rede publica
essa alternativa pode ampliar ainda mais o abismo educacional que marca a
educacao brasileira.

-> Concessao de um bénus nas notas dos processos seletivos das instituicoes de
Ensino Superior para os estudantes que tenham concluido a Formagao Geral
Basica com carga horaria inferior a 2.100 horas: salientamos que tal medida, se
aprovada, desrespeita a autonomia universitaria. Destaca-se que, a autonomia
universitaria € garantida pela Constituicdo Federal, e que estabelece que as
universidades sao instituicdes de autonomia didatico-cientifica, administrativa e de
gestao financeira e patrimonial.

- Questoes trabalhistas que podem impactar diretamente as instituicées de
ensino: Um dos aspectos trabalhistas mais relevantes da reforma é a alteragédo do
art. 318 da Lei de Diretrizes e Bases da Educacao (LDB), que estabelece que "Num
mesmo estabelecimento de ensino ndo podera o professor dar, por dia, mais de 4
(quatro) aulas consecutivas, nem mais de 6 (seis), intercaladas". Essa alteragao tem
0 objetivo de melhorar as condi¢cdes de trabalho dos professores, diminuindo o
desgaste fisico e mental causado pelo excesso de horas-aula. No entanto, também
pode ter impactos negativos para as instituigdes de ensino e para os professores.
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Outro fator a ser analisado refere-se ao caso dos municipios pequenos, onde ha uma
defasagem de profissionais em algumas areas de conhecimento, e a alteragdo do art. 318
pode dificultar a contratacdo de mais de um professor para atender a demanda. Isso pode
levar a uma redugado no numero de aulas oferecidas nessas areas, prejudicando a formacgao
dos estudantes.

Para os professores, a reforma pode ocasionar uma redugdo de sua jornada de trabalho,
caso nao haja outra escola préxima para que eles completem sua carga horaria de trabalho
semanal. Isso pode levar a uma reducdo na renda dos professores, especialmente daqueles
que trabalham em municipios pequenos. Além disso, a reforma também pode aumentar a
carga horaria semanal dos professores que atuam em escolas de Ensino Médio em tempo
integral. Isso pode prejudicar a saude e o bem-estar, especialmente daqueles que ja atuam
em jornadas longas. Portanto, os impactos trabalhistas da reforma do Ensino Médio ainda
ndo sao conclusivos. No entanto, é importante que as instituicbes de ensino e os
professores estejam preparados para esses impactos, a fim de garantir a qualidade da
educacao e o bem-estar dos profissionais.

A ANEC ressalta que a aprovagdo do Projeto de Lei n® 5.230/2023 é apenas o primeiro
passo para a implementagdo de mudangas significativas no Ensino Médio brasileiro. Para
que essas mudangas sejam efetivas, € necessario que o projeto seja acompanhado de
investimentos adequados, monitoramento, avaliacao e esforgo pela concretude de um pacto
federativo em que a sociedade civil, 0 Governo e o Estado estejam unidos em prol de uma
educacao de qualidade.
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